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ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 71ª (SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 24 DE AGOSTO DE 2023
 

SÚMULA
 
PRESIDÊNCIA: Deputados Thiago Manzoni e Ricardo Vale
LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal
INÍCIO: 15 horas e 3 minutos
TÉRMINO: 17 horas e 38 minutos
 
Observação: A versão integral desta sessão encontra-se na ata circunstanciada.
 
1 ABERTURA

 
1.1 LEITURA DE EXPEDIENTE
– O Deputado Thiago Manzoni procede à leitura do expediente sobre a mesa.
 
1.2 LEITURA DE ATA
– Dispensada a leitura, o presidente da sessão considera aprovadas, sem observações, as Atas das 69ª
e 70ª Sessões Ordinárias e da 12ª Sessão Extraordinária.
 
2 COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

 
Presidente (Deputado Thiago Manzoni)
– Informa que, de acordo com o Requerimento nº 505, de 2023, de autoria do Deputado Ricardo Vale, a
sessão ordinária será transformada em comissão geral para debater o Projeto de Lei nº 505, de 2023,
que “institui o programa e o cartão uniforme escolar no Distrito Federal”.
 
3 ENCERRAMENTO

 
Presidente (Deputado Ricardo Vale)
– Após concluída a comissão geral, agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão.
 
Observação: O relatório de presença e o relatório de presença por recomposição de quórum,
encaminhados pela Divisão de Taquigrafia e Apoio ao Plenário e pela Secretaria Legislativa, estão
anexos a esta ata.
 
 
Eu, Primeiro-Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento Interno, lavro a presente ata.

 
 

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO
Primeiro-Secretário

Documento assinado eletronicamente por DANIEL DE CASTRO SOUSA - Matr. 00160, Primeiro(a)-
Secretário(a), em 29/08/2023, às 11:23, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1307802 Código CRC: A62F2EB0.

Ata Sucinta da 71ª Sessão Ordinária
Seção 3
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LIDO
 

ATA SUCINTA DA 71ª (SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA
  

Ata considerada lida e aprovada na 72ª (Septuagésima Segunda) Sessão Ordinária, em 29 de agosto
de 2023.

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenário, em 29/08/2023, às 15:43, conforme Art. 22, do
Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de
14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1311311 Código CRC: 1173543F.
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ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 
 

1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA
ATA CIRCUNSTANCIADA DA 70ª

(SEPTUAGÉSIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

DE 23 DE AGOSTO DE 2023.
INÍCIO ÀS 15H04MIN TÉRMINO ÀS 17H31MIN

 

 PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO VIGILANTE) – Está aberta a presente sessão ordinária, de
quarta-feira, dia 23 de agosto de 2023, às 15 horas e 4 minutos.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Dá-se início aos

Comunicados da Mesa.
Sobre a mesa, expediente que será lido por esta presidência.

(Leitura do expediente.)
PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO VIGILANTE) – O expediente lido vai a publicação.
Não havendo quórum  regimental, vou suspender a sessão por 30 minutos, ou até que se

complete o quórum.
Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 15h06min, a sessão é reaberta às 15h21min.)
PRESIDENTE (DEPUTADO CHICO VIGILANTE) – Está reaberta a sessão.
Vamos suspender a sessão por 20 minutos para que seja prestada uma homenagem nesta

casa.
Peço ao Cerimonial que proceda à questão da homenagem.
Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 15h22min, a sessão é reaberta às 15h52min.)
(Assume a presidência o deputado Pastor Daniel de Castro.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Está reaberta a sessão.
Convido o deputado Ricardo Vale, vice-presidente desta casa, a secretariar os trabalhos da

mesa.
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo senhor secretário.

(Leitura do expediente.)
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – O expediente lido vai a publicação.
Peço aos servidores que não saiam ainda do plenário.
Eu gostaria de saber se algum deputado deseja se pronunciar.
DEPUTADO THIAGO MANZONI – Senhor presidente, solicito o uso da palavra.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Concedo a palavra a V.Exa.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu gostaria apenas

de me aliar a V.Exa. nas palavras que direcionou a esses servidores que fizeram o trabalho do
Planejamento Estratégico e Institucional da Câmara Legislativa do Distrito Federal. E estendo essa
felicitação a todos os servidores desta casa, que tão bem atendem a nós e à população do Distrito
Federal e que fazem deste local uma casa de excelência em todos os aspectos que dizem respeito aos
serviços que eles prestam.

Ata Circunstanciada da 70ª Sessão Ordinária
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Quero fazer minhas as suas palavras na direção desses servidores que foram homenageados.
Parabenizo-os e estendo a homenagem a toda a casa.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, deputado Thiago

Manzoni.
DEPUTADA DOUTORA JANE – Senhor presidente, solicito o uso da palavra.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Concedo a palavra a V.Exa.
DEPUTADA DOUTORA JANE (MDB. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, presidente.

Primeiramente, parabenizo-o pela iniciativa.
Quero me aliar a vocês, servidores, que já vivem em nossos corações. Tenho esse sentimento

de agradecimento porque, de verdade, o que a câmara é e o que aparece para as pessoas certamente
é por causa desse trabalho de excelência que esses servidores fazem por nós todos os dias.

A iniciativa de V.Exa. lembrar isso, presidente, realmente é muito importante. Nós não
podemos ser desatentos a ponto de trabalharmos tanto e esses momentos passarem despercebidos.
Parabéns à equipe de planejamento estratégico. Recebi o caderno que está lindíssimo. Um trabalho
feito com muita competência.

Aproveito a oportunidade para dizer aos demais servidores que, por mais invisíveis que sejam
as tarefas do dia a dia e por mais que não façamos esse reconhecimento sempre, vocês são
absolutamente importantes para que o nosso trabalho prestado a Brasília seja de tanta excelência.
Desde que estou nesta casa, eu vejo quanto que um deputado trabalha, e como esta casa é bem
servida por esses servidores.

Servidores, parabéns a todos. Desejo que continuem servindo a Brasília como vocês fazem com
tanta excelência. Parabéns a cada um dos servidores desta casa.

PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, deputada Doutora Jane.
Eu vinha conversando no elevador com o deputado João Cardoso, nosso líder. Somente quem

está aqui dentro desta casa sabe o quanto nós trabalhamos – não é, deputado João Cardoso? E o
nosso trabalho não flui se não tivermos essa cobertura.

Quero fazer justiça também – estou vendo aqui o Edson Buscacio, secretário executivo da
Primeira Secretaria – para que esse agradecimento seja extensivo a essas figuras importantíssimas que
são os secretários executivos, porque nós temos aqui a Mesa Diretora e nós temos a Mesinha, como
chamamos. Nossos parabéns a todos vocês.

Há mais algum deputado que deseja fazer uso da palavra? Deputado Chico Vigilante, deputado
Max Maciel, deputado João Cardoso, deputada Dayse Amarilio. (Pausa.)

Dá-se início ao
PEQUENO EXPEDIENTE.

Passa-se aos
Comunicados de Líderes.

Concedo a palavra à deputada Paula Belmonte.
DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA. Como líder. Sem revisão da oradora.) –

Presidente, eu tenho vários assuntos para falar nesses Comunicados de Líderes. Um deles é o registro
desse trabalho que o senhor faz e fez ao reconhecer os servidores da casa. Foi iniciativa de V.Exa., é
importante nós deixarmos registrado isso. Por quê? Porque a palavra servidor é servir, é doação. A
própria palavra servidor é doação, não é dor. É doação. É uma doação para a população do Distrito
Federal. Eu fico muito agradecida.

Eu cheguei a esta casa, à Câmara Legislativa, e, a cada dia, eu tenho me surpreendido de
maneira muito positiva.

Primeiro, é o atendimento à população. E vou dizer em especial às nossas crianças e aos
nossos jovens. A Câmara Legislativa recebe, diariamente, 4 vezes por semana, os jovens. E eles são
recebidos pelos servidores da casa, pelos estagiários da casa. Esses dias eu estava em uma solenidade
com os estagiários e um deles falou assim para mim: “Eu gosto de trabalhar aqui, porque aqui há
pessoas que transmitem conhecimento, qualificação e porque as pessoas estão sempre felizes”.
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Que esse clima de felicidade, de alegria e de trabalho seja abençoado por Deus. Que Deus
abençoe a todos nós, porque esse trabalho parlamentar – falei sobre isso um dia – não é um trabalho
fácil. Não é um trabalho fácil para a pessoa que está aqui. Não é um trabalho fácil para os familiares,
porque é uma doação de 24 horas por dia, 7 horas por semana (sic). E nós precisamos de apoio,
porque, quando eu venho aqui falar, com certeza, há toda uma estrutura de uma casa que está aqui
nos apoiando. Quero registrar a minha gratidão e o meu reconhecimento a todos os servidores e
trabalhadores desta casa do povo.

Presidente, eu tenho outras coisas para falar aqui e, se eu me estender um pouco, que o
senhor me conceda mais uns minutos.

Quero agradecer a todos os parlamentares que assinaram a CPI do Rio Melchior. Estamos
acompanhando essa questão desde 2019, quando fomos procurados lá na Câmara dos Deputados a
respeito da contaminação do rio Melchior. Nós temos que entender que esse rio traz um impacto para
o Distrito Federal inteiro.

Nesse sentido, presidente, registro aqui, inclusive para o Governo do Distrito Federal, que nós
sabemos que a poluição desse rio não aconteceu agora. Ela vem acontecendo ao longo de alguns anos.
Desde 2006, mudou-se a nomenclatura para número 4, o regulamento, a forma de tratar o rio, que é a
de um rio que não tem água apropriada para se beber. Porém, estamos observando cada vez mais
uma entrega, estão colocando nesse rio mais do que ele dá conta de ter nele colocado e, infelizmente,
lençóis freáticos estão sendo contaminados.

Aí, eu recebo algo assim: “Deputada, esse trabalho é um trabalho que vai ficar difícil de a
gente colocar, talvez fique ruim para uma empresa ou para outra”. Eu fui ao SLU e vi um trabalho sério
acontecendo. O que nós precisamos responsabilizar é quem não está fazendo um trabalho sério!

E mais ainda: nós temos que entender que se trata de dignidade humana. É dignidade
humana! E chamo a atenção de todos os parlamentares. Há a assinatura de 11 parlamentares, mas eu
chamo a atenção de todos. Nós estamos falando de dignidade humana.

Eu tive a oportunidade de estar junto com uma comunidade rural extremamente vulnerável,
socioeconomicamente falando. São pessoas que não têm a quem recorrer; crianças contaminadas. Nós,
aqui no parlamento, temos que dar uma resposta a essa população. Nós estamos falando... Qual
parlamentar gostaria de ter um filho sofrendo com essa contaminação? Essa contaminação tem uma
repercussão na vida da pessoa, da criança. Os dentinhos todos cariados, todos pretos. Isso não é justo
com a população de Brasília.

Então, que possamos olhar isso com muita responsabilidade, com muita dignidade humana,
com muita sensibilidade com o ser humano que está sendo atingido. Há senhoras que têm 70 anos, 60
anos e estão com o cabelo caindo, com dor de barriga, com problemas sérios. Nós estamos falando
disso.

Se o governo acha que a CPI não é o caminho, vamos organizar uma maneira de fazer com
que essa população seja ouvida e, principalmente, com que esse rio não seja poluído e se torne algo
importante para o Distrito Federal. O Distrito Federal é a capital do país. Ele tem que ser referência na
educação, ele tem que ser referência na saúde, mas ele tem que ser referência, também, na conduta
com o meio ambiente.

Presidente, eu peço mais um minuto para falar a respeito de nós, mulheres.
Infelizmente, houve um número imenso de homicídios contra mulheres, homicídios que estão

nos chocando cada vez mais. Há uma outra linha de investigação sobre mais uma mulher que morreu.
Isso é algo muito sério.

É importante falar nisso, porque nós, mulheres, precisamos dar protagonismo à nós mulheres.
Nós, mulheres, precisamos, cada vez mais, valorizar-nos. Na história do Brasil, existem mulheres
valorosas, existem princesas valorosas. Leopoldina é uma delas. Ela construiu, com José Bonifácio, a
independência do Brasil. E nós estamos valorizando isto: nós, mulheres, as mulheres protagonistas que
fizeram a história do Brasil. É importante dizer isso porque, até no momento em que fazemos uma
solenidade valorizando uma mulher – a princesa Leopoldina – que teve uma capacidade incrível de ver
além do tempo e trazer a nossa independência brasileira, no dia 7 de setembro... Até isso tentam
apagar.

Então, que possamos entender que nós, mulheres, precisamos, sim, mostrar o protagonismo
de outras mulheres, precisamos mostrar que a força feminina faz a diferença, precisamos valorizar a
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participação dos nossos jovens, meninas e meninos, para que eles possam conhecer mulheres
valorosas da nossa história.

Fica registrada a minha gratidão a muitas mulheres heroínas que tivemos no Brasil e a muitas
outras mulheres: a dona Maria, da comunidade da cerâmica, que está lá sendo contaminada pelo rio
Melchior; a dona Aparecida, da Estrutural; a minha mãe e a mãe de muitos outros, que vêm fazendo
história e que precisam ser valorizadas cada vez mais.

Muito grata e que Deus nos abençoe, presidente!
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, deputada Paula Belmonte.
Faço um comunicado do deputado Pepa, que não está presente nesta sessão. S.Exa. pediu que

comunicasse sua ausência em virtude do seu comparecimento ao sepultamento daquele rapaz que
faleceu em Planaltina, que era muito ligado à família do nobre deputado. Esse é o motivo da ausência
de S.Exa.

Concedo a palavra, nos Comunicados de Líderes, ao deputado Jorge Vianna. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Rogério Morro da Cruz. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Pepa. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado João Cardoso. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Thiago Manzoni.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Como líder. Sem revisão do orador.) – Boa tarde,

presidente, deputado Pastor Daniel de Castro; boa tarde, deputado Ricardo Vale, nosso vice-
presidente; boa tarde a todos os deputados e servidores que estão aqui; boa tarde a você que nos
acompanha pela TV Câmara Distrital e pelo YouTube.

Presidente, um dos maiores problemas que o Brasil enfrenta, hoje, é que quem produz no
Brasil precisa pedir autorização para quem não produz absolutamente nada. A manicure, o barbeiro, o
pipoqueiro, o dono de uma empresa aérea, o construtor, o incorporador, todos têm que, o tempo
inteiro, pedir licença para produzir. Eles pedem licença ao burocrata, ao político, ao Estado de maneira
geral. E essa é uma das causas pelas quais o Brasil é o país subdesenvolvido que é e que tem se
revelado ao longo do tempo.

Um Estado grande, pesado, ineficiente, que tira muito do bolso de quem produz riqueza e
entrega quase nada em troca. Um Estado que se vê no direito de tirar 6 meses de vida do trabalhador,
todo ano. O brasileiro médio trabalha 6 meses por ano para o Estado. É quase um regime de
escravidão. O Estado tira o dinheiro do trabalhador e do empreendedor para si, utiliza-o como quer e o
redistribui da maneira como quer. Via de regra, tira de quem produz e entrega para quem não produz.
O Estado gera o que, afinal? Gera Darf! Gera Darf para tirar dinheiro de quem efetivamente produz.

Essa é uma das maiores mazelas do Brasil e da América do Sul hoje. Essa doutrinação socialista
que tira de quem produz para entregar para quem não produz é o que leva países à bancarrota, à
falência. Basta olhar ao redor e para o próprio Brasil em 2014, 2015, 2016. A Venezuela de hoje e a
Argentina de hoje são um retrato disso.

Quem acha que o Estado produz alguma coisa, gera riqueza e pode desenvolver alguma coisa
basta pensar da seguinte maneira: tirem os empreendedores do cenário e imaginem que os
empreendedores pararam hoje. De quem o Estado vai tirar dinheiro para sobreviver? De quem o
Estado vai tirar? Do bolso de quem o Estado tiraria para sobreviver? De ninguém.

De toda sorte, o dinheiro que é tirado do bolso do indivíduo, do cidadão, do trabalhador, do
empreendedor, da manicure, do açougueiro, do pipoqueiro, do camelô, do MEI, daquele que dedica a
sua vida a sustentar a si próprio e à sua família e eventualmente consegue gerar emprego, consegue
gerar riqueza... Esse dinheiro que vai para o bolso do Estado deveria servir para uma coisa em
especial: assegurar os direitos humanos, os direitos naturais, aqueles com os quais todo cidadão nasce,
a vida, a propriedade privada e a liberdade. Se há uma razão para a existência do Estado e se há algo
que justifique a cobrança de impostos, que justifique que o Estado tenha o direito de coercitivamente
retirar dinheiro do pagador de imposto é que ele assegure a vida, a liberdade e a propriedade privada.

Infelizmente, o nosso Estado se mete muito e interfere muito em coisas que jamais foi
chamado a fazer. É grande, pesado, ineficiente. Impede o crescimento e o desenvolvimento das
cidades e do país. É, talvez, o grande elemento impeditivo de que Brasília se desenvolva, de que o
Distrito Federal se desenvolva, de que o Brasil se desenvolva.
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Grande parte dos nossos problemas se deve a uma mentalidade estatista de que o Estado é pai
de todos e de que cada necessidade da população gera um direito. Todo direito é um trunfo que pode
ser usado em determinado momento da história. E a existência indiscriminada desses direitos entrega
ao Estado poderes que ele nunca deveria ter. A existência desse pensamento em nosso meio, de que
cada necessidade gera um direito, empobrece a população.

Agora, há uma coisa que o Estado faz quando se vê completamente endividado por conta
desse pensamento: ele imprime dinheiro. E, ao imprimir dinheiro sem lastro de produtividade, ele faz
com que o pobre fique mais pobre, porque ele gera inflação. E a inflação dói mais no bolso de quem
tem menos. Esse é, senhor presidente, o retrato do Brasil atual e é contra isso que nós precisamos
lutar.

Era isso o que eu tinha a dizer, senhor presidente, em nome do Partido Liberal. Agradeço a
V.Exa. e aos demais deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, deputado Thiago
Manzoni. Como sempre, um grande orador nessa tribuna.

Senhores, a equipe lhes passou uma cópia desse planejamento estratégico e institucional que
foi feito. Só pelo material, os senhores já percebem que é tudo de excelente qualidade.

Concedo a palavra ao deputado João Cardoso.
DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE. Como líder. Sem revisão do orador.) – Senhor

presidente, cumprimento as senhoras e os senhores parlamentares; aqueles que assistem a nós; a
grande e competente imprensa do Distrito Federal, que sempre acompanha os nossos trabalhos; e os
nossos servidores, é claro, porque sem eles a nossa Câmara Legislativa não teria vida.

Presidente, eu gostaria de iniciar falando sobre uma questão que está no Supremo Tribunal
Federal: a descriminalização da interrupção da gestação até a 12ª semana.

Quero falar aqui como um cristão católico, mas não só em nome da fé católica, como também
em nome de todo cristão. Nós acreditamos e sabemos que, a partir da concepção, a partir do momento
em que a mulher está grávida e que existe a fecundação, ali existe um ser humano.

Falam-se muito essas palavras: “Meu corpo, minhas regras”. Eu digo, presidente, que dentro
daquela pessoa, daquela mãe, daquele ventre materno, também há uma criança, um ser. É uma frase
interessante “Meu corpo, minhas regras”, mas aquela criança que está sendo gestada no ventre
também tem o corpo dela, as regras dela, e a vontade dela é de viver. Tenho certeza disso.

Sou terminantemente contra a morte, principalmente, a morte de inocentes que estão sendo
gerados dentro do ventre materno de uma mãe. Todos nós que aqui estamos e todos nós que
escutamos fomos um dia um pequeno feto indefeso e tivemos as nossas mães que nos protegeram e
nos trouxeram à vida – as mulheres como coparticipantes da criação, junto com Deus.

Eu gostaria muito de conclamar todos os cristãos, os que acreditam na vida e os que a
defendem, para que entrem em oração, presidente, para que essa medida jamais seja aprovada aqui
no nosso país.

Eu também gostaria de falar sobre a questão do empório que fica na altura do Flamingo.
Houve uma questão judicial e uma feira maravilhosa que havia ali teve que ser demolida. Nós fizemos
um projeto junto com a Secretaria de Agricultura, o projeto foi aprovado, e o DER conseguiu a área,
que vai ser na DF-150. Tivemos a alegria de ter a emenda parlamentar de R$1.550.000,00 liberada
para que a Seagri faça a licitação dessa nova feira do empório.

Fico contente, porque vemos que ali há vários e vários produtores rurais, também produtores
de produtos orgânicos, assim como pessoas que frequentam aquela feira e que sabem da qualidade do
trabalho daquelas pessoas que ali estão. Então, estão de parabéns os feirantes que nos procuraram e
estão de parabéns também todos os consumidores.

Tenho que agradecer à Seagri, na pessoa do secretário, como também à Seplad, por ter
liberado a emenda. Agradeço ao secretário Ney e ao nosso governador Ibaneis Rocha, que
acompanhou todo o processo que houve ali naquela região. O governador esteve presente e tem
apoiado a Feira do Empório, que, logo, logo, será licitada. Nós teremos ali na DF-150 uma nova feira,
com estacionamento, dando dignidade às pessoas. Isso me dá alegria de estar no mandato.

Também, senhor presidente, tivemos a questão de uma nova especialidade, de uma nova
carreira que me procurou: a carreira do DER, Departamento de Estradas de Rodagem. O DER faz um
excelente trabalho no Distrito Federal. Eu só tenho elogios ao nosso amigo Fauzi Nacfur e a todos os
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servidores.
Contudo, há uma carreira lá, senhor presidente, que é a daqueles que operam os guinchos do

DER. São os analistas operadores. Eles operam os guinchos do DER. Eles operam os guinchos e
transportam tudo o que o senhor puder imaginar: helicóptero para exposições, aviões para exposições.
Quando o carro do Corpo de Bombeiros atola, são eles que vão, com guincho, retirar. Retiram também
os caminhões que ficam atravessados nas pistas. É o DER e são esses operadores que vão lá retirar.
Há várias situações. Eu estou preparando, inclusive, um vídeo para, na semana que vem, mostrar aqui
a V.Exas.

É interessante que existe também – eu não tenho ainda esse documento – uma portaria que
faz com que as pessoas que atravessam a carreta, num acidente, com irresponsabilidade, ou não...
sendo carreta, ou não, elas teriam que pagar uma taxa pela utilização do guincho. Teriam de pagar a
hora do guincho e a hora dos operadores. Só que isso não está sendo implementado, pelo que me
informaram. Eu já estou noticiando isso ao diretor do DER, o nosso amigo Fauzi, que eu tenho certeza
de que vai responder prontamente.

São várias as situações que acontecem no DF e, quando uma pista dessas fica interditada, o
prejuízo é muito grande.

Então, eles estão pedindo uma coisa muito simples, que é uma gratificação, aquela mesma
gratificação que todos têm da hora extra, que não é hora extra, que é a gratificação de operação de
guincho, por ser fora do horário de expediente.

Eles são apenas 24 servidores e não conseguem essa gratificação, esse extra, como há na PM,
como há no Corpo de Bombeiros, como há na Polícia Civil. Eu estou aqui pedindo ao governo que
possa liberá-la porque o impacto é muito pequeno e eles fazem jus a isso; como também vamos cobrar
essa portaria – se é que ela existe mesmo – da cobrança da utilização desses guinchos!

Hoje eu tive a alegria, presidente, com V.Exa. e a deputada Dayse, na nossa comissão, a CAS,
de criarmos uma subcomissão para tratar dos concursos públicos que foram aprovados. Nós vamos
procurar acompanhar os concursos públicos do Distrito Federal, desde o edital até a nomeação dos
servidores, porque são inúmeros os problemas que temos constatado. É claro que todos os
parlamentares poderão participar também. Os concursos são realizados e, muitas vezes, nós vemos as
pessoas sendo chamadas para ocuparem seus cargos, mas infelizmente pode haver um concurso
grande em que os cargos não são ocupados por vários motivos. Nós vamos criar essa sistematização
para que possamos acompanhar, inclusive, o dia do concurso, todos os momentos do concurso.

Fico aqui também esperando ainda uma resposta oficial da Seplad em relação à gratificação
dos assistentes à educação do PPGE. Eu e o deputado Wellington Luiz fizemos um documento. Eu
espero que o secretário Ney responda o mais rápido possível para que possamos passar informações à
categoria, que, como eu já falei, trabalha paralelamente a educação junto com o magistério. Que eles
possam tomar as medidas que acharem necessárias. Que não fiquemos enrolando. Se não forem
cumprir aquilo que foi acordado pagar, que respondam o mais rápido possível.

É isso, senhor presidente. Muito obrigado.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Parabéns, deputado João Cardoso.
Antes de passar a palavra ao deputado Thiago Manzoni, eu quero apenas fazer um comentário

sobre a primeira pauta que V.Exa. trouxe, deputado João Cardoso, sobre o brilhantismo de V.Exa. na
defesa dos concursados desta cidade que se dedicam tanto, mas especialmente no que tange à
questão da proteção da vida.

A vida é um bem tutelado pelo Estado, portanto protegido desde a sua concepção. Fora dos
critérios que a legislação assim define no tocante ao aborto, eu não entendo como há pessoas que
ainda são capazes de defender o aborto, principalmente até a 14ª, 15ª, 16ª semanas de gestação ou
até mais. Então, eu sugiro aos nobres deputados, caso possam, que vão na internet e procurem um
vídeo “aborto de uma criança”. Vocês vão saber o que significa um aborto.

DEPUTADO THIAGO MANZONI – Senhor presidente, solicito o uso da palavra.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Concedo a palavra a V.Exa.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Sem revisão do orador.) – Obrigado, senhor presidente.
Em relação à fala do deputado João Cardoso, eu gostaria de, se me permite, deputado João

Cardoso, assinar abaixo de cada palavra que V.Exa. falou em relação ao direito à vida, em especial, às
vidas que ainda estão no útero das suas mães. Como pai de família, como cidadão, como cristão, como
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parlamentar, eu me sinto contemplado por cada palavra que V.Exa. proferiu e me sinto muito feliz e
afortunado de estar aqui ombreando essa batalha pela vida com V.Exa., com o deputado Pastor Daniel
de Castro, com o deputado Iolando e com todos aqueles que são a favor da vida e da proteção dos
nossos bebês que estão sendo gerados nos úteros de suas mães. Vocês sempre poderão contar com o
meu apoio também.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, deputado Thiago

Manzoni.
Concedo a palavra ao deputado Iolando.
DEPUTADO IOLANDO (MDB. Como líder. Sem revisão do orador.) – Senhor presidente

deputado Pastor Daniel de Castro, demais deputados aqui desta casa, eu quero aqui parabenizar
V.Exa., deputado Pastor Daniel de Castro, que está à frente da Primeira Secretaria, em que eu estive
por 4 anos. De fato, há uma responsabilidade de cuidar de todos os servidores desta casa. Temos a
honra de reconhecer a responsabilidade que eles têm de cuidar da parte administrativa e desse
planejamento estratégico institucional que foi criado por eles na gestão anterior. V.Exa. foi o
responsável agora pela publicação do planejamento estratégico institucional, oferecendo a cada um dos
servidores participantes uma moção de louvor reconhecendo o carinho, o respeito, o compromisso e a
competência de cada um deles.

Quero parabenizar V.Exa. pela excelente iniciativa desse planejamento estratégico institucional.
Quero parabenizar também todos os servidores desta casa, que contribuem bastante nos mais diversos
locais da estrutura da casa.

Fui servidor por 10 anos na antiga Câmara Legislativa, quando então determinei a minha saída.
Falei que não viria mais como servidor, mas, sim, como deputado. Depois de 4 eleições, assumi a
posição de deputado em 2018. Não foram fáceis as 4 eleições, mas Deus nos deu graça e aqui estamos
para representar o povo.

Sei o quanto cada um dos servidores desta casa é comprometido com seu serviço, muita
dedicação e responsabilidade. Ficamos muito felizes por esta casa ser uma das melhores câmaras
legislativas do nosso país. Não nos desfazendo das demais, mas trazendo o privilégio para a nossa
cidade, para o Distrito Federal.

Quero fazer aqui uma fala com relação à deficiência intelectual e múltipla.
Senhor presidente, do dia 21 ao dia 27, estamos comemorando, com grande honra, a Semana

Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla. Um momento de reflexão.
Vou ler um texto, porque são muitas coisas e não quero me perder naquilo que escrevi para

deixar clara a nossa dedicação no trabalho em defesa das pessoas com deficiência intelectual e
múltipla.

Estamos comemorando a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla,
um momento de reflexão, conscientização e ação em prol da inclusão dos direitos dessa parcela tão
especial da nossa sociedade. Nessa semana do dia 21 ao dia 27 de agosto, dedicamo-nos a
compreender e promover uma sociedade mais justa e acessível para as pessoas com deficiência
intelectual e múltipla.

A data instituída pela Lei nº 13.585/2017 nos convoca a fortalecer as bases de inclusão,
rejeitando o preconceito e a discriminação que, infelizmente, ainda permeiam em nossa sociedade.

Nós, representantes do povo, temos o dever de zelar por políticas públicas que promovam a
inclusão e garantam que todos os cidadãos, independentemente de suas condições, tenham igualdade
de oportunidades. É com esse compromisso que venho, desde o início do mandato anterior de 2019,
levantando a bandeira da acessibilidade e da inclusão para as pessoas com deficiência aqui do Distrito
Federal.

Durante esse ano de trabalho árduo e de dedicação, conquistamos avanços notáveis em defesa
das pessoas com deficiência. Alguns desses feitos merecem destaques.

Primeiramente, a criação da Secretaria da Pessoa com Deficiência, um marco histórico para o
Distrito Federal. Pela primeira vez, a nossa região conta com uma pasta 100% voltada para o público
de pessoas com deficiência do Distrito Federal. A criação da Secretaria da Pessoa com Deficiência, de
fato, é uma realidade que contempla especificamente todas as políticas públicas direcionadas à pessoa
com deficiência do Distrito Federal.
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A iniciativa, que com certeza foi um marco histórico nesta casa, foi apoiada pelos
parlamentares, que votaram favoravelmente à criação da secretaria, quando a matéria foi encaminhada
pelo Governo Ibaneis na gestão anterior. Praticamente todos os parlamentares tiveram o compromisso
com a aprovação da criação da primeira Secretaria da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal. E
deixando claro que nós somos a terceira secretaria criada no país. Somos 26 estados e o Distrito
Federal. Então, ainda há muito a se caminhar, a se construir em prol da pauta da pessoa com
deficiência.

A saber, há um número importantíssimo de pessoas com deficiência no país, deputado Pastor
Daniel de Castro, deputado Ricardo Vale: 24% da população têm algum tipo de deficiência. Em nosso
país, 45 milhões de pessoas têm algum tipo de deficiência. Então, é de extrema importância que os
representantes, os governantes tenham esse olhar ligado à causa da pessoa com deficiência, para que
políticas públicas direcionadas a esse público sejam trabalhadas e apresentadas em cada estado.

Além disso, expandimos o efeito do intérprete de Libras na Central de Intérpretes de Libras,
proporcionando uma comunicação acessível para as pessoas com deficiência auditiva. Também
garantimos a interpretação em Libras das sessões da Câmara Legislativa. Foi de nossa iniciativa o
pedido para que esta casa colocasse o intérprete de Libras para interpretar a fala dos nossos
deputados, uma vez que boa parte dos cidadãos do Distrito Federal têm algum tipo de deficiência
auditiva. Eles não podiam acompanhar as sessões, nem mesmo apresentar soluções ou propostas eles
podiam, porque não sabiam o que os deputados estavam falando, já que não usávamos Libras em
nossas falas. Então, foi necessário um intérprete de Libras para fazer essa comunicação com eles.
Assim, nós protocolamos nesta casa a iniciativa para que houvesse, em todas as sessões, o intérprete
de Libras, fazendo o diálogo com as pessoas com deficiência auditiva.

Nossa atuação também se estendeu à luta contra a pandemia, quando trabalhamos para
priorizar a vacinação contra a covid-19 em pessoas com deficiência, reconhecendo a vulnerabilidade
desse grupo. Vimos que inúmeras pessoas com deficiência faleceram, vieram a óbito porque
demoraram a ser vacinadas. Nós, por iniciativa desta casa, com o apoio de vários parlamentares e a
sensibilidade do governador do Distrito Federal Ibaneis Rocha e da secretária doutora Lucilene, fizemos
com que as pessoas com deficiência tivessem a oportunidade de antecipar a vacinação. Com isso,
houve um número menor de pessoas que faleceram.

Não paramos por aí. Nossa dedicação resultou em um conjunto de leis aprovadas que
fortalecem os direitos das pessoas com deficiência do Distrito Federal. Destaco, entre elas, o Estatuto
da Pessoa com Deficiência. Foram 22 leis criadas no Estatuto da Pessoa com Deficiência, aprovado por
nós nesta casa, por unanimidade, com o apoio de todos os parlamentares, que entenderam a
importância desta lei. O primeiro Estatuto da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal foi criado por
esta casa e apresentado por mim, deputado Iolando.

A Lei nº 6.849/2019 promove a conscientização e a promoção da educação inclusiva. A Lei nº
6.639/2020 estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência como compromisso de inclusão em todas
as esferas da sociedade. Então, foi um grande feito e um grande ganho para as pessoas com
deficiência no Distrito Federal.

A Lei nº 6.480/2020 assegura o direito de comprar ingresso pela internet para atividades
culturais e de lazer. A Lei nº 6.593/2020 determina máquinas adaptadas para as pessoas com
deficiência visual em empresas operadoras de cartões de crédito. A Lei nº 6.472/2020 promove
acessibilidade e mobilidade para as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. São passos
concretos rumo a uma sociedade mais justa e inclusiva.

Destaco ainda a Lei nº 6.809/2021, que instituiu o cartão de identificação para a pessoa com
deficiência, facilitando o acesso a benefícios e serviços da pessoa com deficiência no Distrito Federal; e
a Lei nº 6.345/2021, que torna obrigatória a instalação, em estabelecimentos comerciais, de pias
adaptadas para as pessoas com deficiência. Por fim, a recente Lei nº 7.279/2023, que dispõe sobre os
laudos médicos destinados às pessoas com deficiência.

Essas leis demonstram, excelentíssimos colegas parlamentares e cidadãos e cidadãs do Distrito
Federal, o nosso compromisso contínuo em eliminar barreiras e garantir a acessibilidade e a
credibilidade necessária para a obtenção dos direitos.

Esse projeto de minha autoria, aprovado por nós, dá tranquilidade e melhora a qualidade de
vida de centenas de pessoas com deficiência no Distrito Federal – é a Lei nº 7.279, que cria o laudo
permanente da pessoa com deficiência.

Graças à grande importância do tema, colegas, é com orgulho e com determinação que
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seguimos um caminho de construir uma sociedade verdadeiramente inclusiva, em que todos tenham a
oportunidade de desenvolver seus potenciais e viver com dignidade.

A Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla é uma oportunidade para
celebrarmos nossas conquistas e ao mesmo tempo reafirmarmos o nosso compromisso com essa causa
nobre. E digo a vocês: nós continuamos com o compromisso e com a bandeira de defender nesta casa
os direitos da pessoa com deficiência. Sei que posso contar com cada um de vocês parlamentares em
prol dessa causa, que é tão importante para a nossa sociedade.

Igualdade a todos! Nós precisamos todos os dias pregar que somos iguais perante a lei e
somos irmãos perante Deus.

Muito obrigado, presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Muito obrigado a V.Exa., deputado

Iolando, que, como sempre, faz a defesa intransigente daquelas pessoas que V.Exa. representa.
Parabéns.

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder. Sem revisão do orador.) – Senhor presidente,

senhoras e senhores deputados, nós tivemos um desfecho importante para um assunto também
importante que estava sendo discutido no Congresso Nacional, que é a questão do arcabouço fiscal.

O deputado Cajado, do PP da Bahia, tinha incluído o Fundo Constitucional do Distrito Federal
no arcabouço fiscal. O governo federal não tinha mandado isso. Foi da cabeça dele, mas felizmente o
Senado retirou.

Ontem houve a votação, e é importante pontuar aqui desta tribuna, presidente, que 66
deputados votaram contra a retirada do Fundo Constitucional do DF do arcabouço fiscal. O portal
Metrópoles fez uma matéria interessante, porque dá nomes, e é importante ter os nomes. Eu estava
olhando os nomes aqui. Dos 66 desalmados, a maioria é do Mato Grosso. E desses 66 desalmados,
deputado, 46 são do PL. Eu pergunto: por que tanto ódio do PL ao Distrito Federal, à população de
Brasília? Por quê?

Quarenta e seis deputados do PL foram lá ontem e disseram “não” ao Fundo Constitucional.
Queriam que Brasília afundasse, pois, sem o Fundo Constitucional, Brasília acaba. E vou repetir: dos
66, 46 são do PL. Ainda houve 1 do meu partido. Eu quero protestar contra ele. É o deputado Marcon,
lá do Rio Grande do Sul. Ele não deveria ter votado contra a bancada; a orientação da bancada, a
orientação do partido foi votar maciçamente pela manutenção do Fundo Constitucional.

Esses deputados do PL que votaram contra certamente trazem parentes para se tratar em
Brasília, porque vem muita gente do Mato Grosso se tratar aqui. Houve deputado do Goiás – do PL –
que também votou contra, e o Entorno do Distrito Federal vem se tratar aqui. Só para vocês terem
uma ideia, há um hospital em Águas Lindas que está sendo construído há 21 anos – ele continua em
construção. Ali em Águas Lindas, há 21 anos um hospital está sendo construído, e não atende
ninguém. Vêm aqui para o Distrito Federal serem atendidos.

Portanto, esses deputados deveriam fazer um favor para Brasília – sabe, deputado Pastor
Daniel de Castro? –, deveriam pedir sessão on-line para eles ficarem lá nos estados deles, sem virem
a Brasília, porque eles são personae non gratae nesta cidade. Estou até com vontade de apresentar
uma moção, e creio que todos os deputados aqui vão votar a favor, declarando essa gente
como personae non gratae. Eles não são bem-vindos a Brasília, porque eles são inimigos de Brasília.
Nós não podemos tolerar esse tipo de coisa.

O segundo ponto de que eu quero falar é sobre uma picaretagem que acontece nesse país. Eu
quero falar sobre a empresa 123 Milhas, que parecia ser uma coisa boa, uma coisa funcional, uma
coisa importante e, hoje, deputado Pastor Daniel de Castro, nós estamos com milhares de pessoas
vítimas dessa picaretagem, que parece muito mais uma pirâmide financeira do que uma agência de
viagens.

Quantas pessoas pegaram seu dinheirinho, compraram as passagens, talvez tenha sido o
primeiro passeio que a família iria fazer, e agora não vão mais poder fazê-lo, porque a empresa não
honrou com o compromisso que assinou.

É preciso que o secretário de defesa do consumidor do Ministério da Justiça, que é um homem
competente e correto, o advogado Wadih Damous, que já abriu processo, agora coloque a Polícia
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Federal para investigar a empresa 123 Milhas, para mandar esses picaretas para a cadeia, para que
eles respeitem o consumidor no Brasil.

Quantas pessoas estão desesperadas, hoje, porque não vão conseguir realizar um sonho,
muitas vezes, de uma viagem para visitar um parente que está há muitos anos distante de tudo. Agora,
não vão conseguir por causa desses picaretas dessa 123 Milhas, que precisam apodrecer na cadeia.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.

Eu quero fazer um rogo a V.Exa.: por favor, não apresente essa moção, não. Segure-a um pouco,
vamos conversar.

Nós nos unimos à fala de V.Exa. também, porque eu estava acompanhando tudo, e, no meu
partido, parece que houve 1 ou 2 que votaram a favor de continuar no arcabouço fiscal. Acho que
foram de vários partidos, por mais que o Partido Liberal tenha contribuído com um maior número. Mas
vamos ter um pouquinho de paciência, deputado Chico Vigilante.

Fazia parte do meu discurso como vice-líder do PP – eu estou no lugar do deputado Pepa –
falar sobre esse papel fundamental. Eu queria muito fazê-lo aqui, agora.

Quero exaltar o papel da nossa vice-governadora, Celina Leão, que é a presidente do nosso PP,
o partido Progressistas, aqui no Distrito Federal, junto com a bancada toda. Esta casa também teve o
seu protagonismo, porque lá nós estivemos – o deputado Thiago Manzoni, que é do Partido Liberal,
esteve lá conversando com o Cajado, que é do PP, e com o Arthur Lira. Um trabalho extraordinário foi
feito para que o Fundo Constitucional ficasse de fora. E vimos, ontem, o tanto que as pessoas se
manifestaram favoravelmente a esse trabalho que foi feito.

Em segundo lugar, eu queria falar sobre a empresa 1,2,3 Milhas – ouviu, deputado Chico
Vigilante? Durante o recesso, há pouco tempo, eu viajei para a Bahia e eu utilizei a plataforma. Se bem
utilizado, é um instrumento, uma plataforma importante. Traz facilidades e muita economia. Mas é
estarrecedor o que essa empresa fez com muita gente.

Ontem, eu conversava com um amigo sobre isso. Ele iria comemorar o aniversário de
casamento indo para Gramado, no Rio Grande do Sul. A família estava revoltada e destruída, porque
fizeram economia, aplicaram, gastaram 5 mil reais e perderam o investimento.

Então, a V.Exa., que é amigo do diretor nacional... Que seja aplicada uma pena pesada
mesmo, que se abram todas as investigações, que corram atrás e que os responsáveis sejam
penalizados.

Ainda nos Comunicados de Líderes, concedo a palavra ao deputado Fábio Félix. (Pausa.)
O deputado Fábio Félix autoriza a falar em seu nome o querido deputado Max Maciel.
Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.
DEPUTADO MAX MACIEL (Bloco Parlamentar PSOL-PSB. Como líder. Sem revisão do orador.) –

Deputado Pastor Daniel de Castro, deputado Ricardo Vale e deputado Eduardo Pedrosa, muito
obrigado. Saúdo o líder do meu bloco, deputado Fábio Félix, pela cortesia. Saúdo todos que nos
acompanham pela TV Câmara Distrital ou estão na galeria.

Serei rápido, mas há um assunto sobre o qual eu não poderia deixar de falar. Fomos
surpreendidos por uma notícia sobre um grupo de aprovados no último concurso da PMDF.
Infelizmente, a notícia assusta e entristece ao demonstrar a realidade presente em parte da sociedade.
Esses aprovados fazem, sem qualquer vergonha ou disfarce, falas de ódio e humilhação às mulheres,
chegando a excluí-las do grupo e a declarar que não dividiriam a viatura com elas.

É espantoso que logo neste ano – quando 23 mulheres foram assassinadas, entre elas uma
policial da Deam –, futuros integrantes da PMDF – a força policial que primeiro atende esses casos, que
vai às casas das vítimas e encontra as famílias ainda em choque – normalizem aquela atitude.

Estamos em agosto, e mais de 20 famílias sofreram violência de gênero neste ano. Em todo o
ano de 2022, foram 17 mulheres vítimas de feminicídio; e em 2021, 25. O índice de feminicídio do
Distrito Federal está acima da média do país, e nós precisamos agir, deputado Pastor Daniel de Castro.

A ocorrência no grupo da Polícia Militar demonstra como o ódio, o preconceito e a humilhação
contra as mulheres são comuns entre as forças policiais e precisam ser combatidos. É urgente que a
PMDF promova ações efetivas na corporação, não somente com os novos integrantes, mas também
com os atuais oficiais e praças com a reciclagem de instruções.
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Em 27 de janeiro – está aqui a cópia do ofício –, o nosso mandato protocolou a sugestão de
que a PMDF incluísse a exigência do conhecimento do Plano Distrital de Políticas para as Mulheres nos
editais normativos de concurso público. Infelizmente, tivemos o retorno da PMDF dizendo que não
segue normativas do GDF nos seus editais. Não estamos falando de normativo. Estamos falando de
uma política, como preconiza a Portaria nº 271/2021.

Hoje, tivemos a prova de que esse tema precisa ser incluído não só nos editais de concursos da
PMDF, mas também nos editais de concursos de todos os órgãos da administração direta e indireta do
Distrito Federal.

Eu gostaria de pedir a todos os meus pares presentes – muitos deles representantes, inclusive,
das forças de segurança – que façamos reuniões com as entidades, para adotarmos ações imediatas
em defesa das mulheres, inclusive dentro das corporações.

Obrigado, senhor presidente.
Senhor presidente, eu passo o tempo complementar ao meu líder, deputado Fábio Félix, o qual

eu o agradeço por nos ter destinado esse tempo. Certo, deputado Fábio Félix? (Pausa.)
Pode passar? Então, está bom. Obrigado.
Este pronunciamento é importante, deputado Ricardo Vale, porque nós acompanhamos as

notícias pela imprensa de um grupo que expulsou as mulheres que também foram aprovadas no
concurso. Não podemos permitir que um grupo de homens que vão ingressar na força excluam as
mulheres que também estarão na força. Isso reflete o que pode ser daqui para a frente. Nós estamos
vivendo uma realidade assustadora no Distrito Federal. Por isso, fica o registro de reforçar o
entendimento do Plano Distrital de Políticas para as Mulheres nos editais e nos normativos dos
concursos públicos da administração e nos concursos de formação de praça da PMDF.

Obrigado, senhor presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, deputado Max Maciel.

Pode ter certeza de que esta casa, neste momento, se une contra qualquer tipo de discriminação.
Parabéns.

Como não há a possibilidade de o tempo de fala nos Comunicados de Líderes ser dividido entre
2 oradores, concedo a palavra ao deputado Fábio Félix. (Pausa.)

O deputado Fábio Félix abre mão da palavra.
Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (Minoria. Como líder. Sem revisão do orador.) – Senhor

presidente, boa tarde. Boa tarde a todos e a todas que assistem a nós hoje. O deputado Fábio Félix é
de uma gentileza ímpar.

Hoje, o grande tema desta cidade diz respeito a uma vitória da democracia, a uma vitória da
Constituição, a uma vitória da própria República: a votação, ontem, do novo arcabouço fiscal.

Apesar de eu ser crítico do texto final do arcabouço por não acreditar que um ajuste fiscal que
limita investimentos nas áreas sociais seja a solução deste país, o texto do arcabouço, senhor
presidente, melhora, e muito, a atual fórmula da regra fiscal do golpe de 2016 que o teto de gastos da
Emenda Constitucional nº 95 aplicou ao Brasil. Um teto de gastos criminoso, um teto de gastos da
morte, porque congelou os investimentos na saúde, na área social e na educação. E se pretendida
manter esse congelamento por mais 20 anos, asfixiando as capacidades do Estado brasileiro, que tem
como obrigação e dever constitucional cuidar da vida do povo brasileiro.

Sem dúvida nenhuma, o novo arcabouço fiscal é um passo importantíssimo para superarmos o
teto e o limite. É preciso colocar teto e limite, aí sim, na farra dos rentistas; no que é gasto todo ano –
quase metade do orçamento federal – para o pagamento de juros da dívida pública.

Eu quero saudar a grande vitória do texto da Câmara dos Deputados: tirar do arcabouço fiscal
o Fundo Constitucional do Distrito Federal e também o Fundeb, porque a educação pública, senhor
presidente, e o desenvolvimento da capital da República não podem ter teto. Essa foi uma importante
vitória.

Quero destacar, como fez o meu colega, meu companheiro deputado Chico Vigilante, que
impressionaram os 64 votos contrários do bolsonarismo. A maioria dos deputados do PL mais o núcleo
duro do bolsonarismo votaram contra a capital da República. O senhor Eduardo Bolsonaro, Nikolas
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Ferreira, Zambelli! O bolsonarismo odeia esta cidade. O bolsonarismo odeia o povo do Distrito Federal!
É inimigo da capital da República e precisa ser denunciado, precisa ser desmoralizado.

O povo desta cidade precisa saber de qual lado o bolsonarismo está, que é o lado contrário ao
da capital da República. A votação de ontem, presidente, expressou isso. Foi o bolsonarismo que votou
contra o Distrito Federal, e é preciso, sim, repudiá-lo. O povo do Distrito Federal saberá reconhecer
quem luta pela cidade e está a favor dela.

Queria dizer também, presidente, que hoje a Polícia Federal intimou, mais uma vez, o ex-
presidente da República, criminoso, Jair Bolsonaro: agora por mensagens que ele mandou para
empresários para divulgarem fake news contra o sistema eleitoral, contra as urnas eletrônicas. É mais
uma prova de que o golpe do dia 8 de janeiro – que fracassou – foi organizado e planejado pelo ex-
presidente Jair Messias Bolsonaro. É mais uma evidência de que ele estimulava pessoas, inclusive
empresários, a atacarem as urnas eletrônicas, a atacarem o Supremo Tribunal Federal, a atacarem o
TSE para tentar confundir, para tentar enganar o povo brasileiro, para dizer que haveria fraude.

Ele tinha medo e já sabia que iria perder as eleições, porque fez um governo contra o povo;
um governo que colocou milhões na miséria; um governo que colocou milhões no desemprego; um
governo que matou milhares por conta do negacionismo na pandemia, que destruiu e atacou o SUS,
que destruiu e atacou as escolas, que perseguiu professores e professoras, que atacou os artistas, que
destruiu o Suas, que acabou com o sistema de proteção social, que destruiu e atacou o direito dos
aposentados.

E a resposta veio nas urnas democraticamente. O povo brasileiro não quer mais Bolsonaro e a
sua laia. Por isso, presidente, a Polícia Federal está atrás dele. E está chegando a hora: Bolsonaro será
preso.

PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, querido deputado Gabriel
Magno.

Esta presidência pede a palavra para divergir um pouco de V.Exa., com todo respeito devido,
quando V.Exa. diz que o bolsonarismo odeia esta cidade. Desculpe-me. É provável que muitos que
estão nos ouvindo votaram no Bolsonaro. E todos que votaram nele acabam pegando a pecha de
bolsonarista. Nós votamos nele por determinados princípios, coisas que nos fazem, às vezes, estar
distantes em alguma situação. Mas não se pode dizer que quem votou no Bolsonaro odeia esta cidade
de maneira nenhuma.

Eu tenho certeza de que, neste momento, a minha fala é a fala de muitos servidores e
deputados desta casa que votaram no Bolsonaro e que amam esta cidade. Lamento profundamente.
Fica a minha rejeição a todos esses que votaram contra o Fundo Constitucional do Distrito Federal, que
é nosso patrimônio.

Eu sou um deputado tranquilo. Sei criticar direita, esquerda, seja quem for. Quando li esses
nomes ontem, o meu coração sangrou e me deu vontade de sair ligando para esses deputados e
perguntar: “Por que esse ódio que vocês têm por nossa cidade?”

Fica o meu repúdio a esses deputados, mas não significa que quem é Bolsonaro odeia esta
cidade, de maneira nenhuma.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO – Senhor presidente, solicito o uso da palavra.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Concedo a palavra a V.Exa. com

muita alegria.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT. Sem revisão do orador.) – Deputado Pastor Daniel de

Castro, só quero reforçar, brevemente, que o que eu disse tem a ver com a lista publicada com os
nomes dos deputados federais que votaram contra o Distrito Federal. Nós temos esse acordo aqui,
porque quem votou contra ontem votou contra o povo desta cidade, e é o núcleo duro do
bolsonarismo. Eu vou ler alguns nomes.

PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Com todo o respeito, V.Exa. nos
disse que “todos os bolsonaristas”. V.Exa. não falou dos deputados.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO – Nikolas Ferreira, Carla Zambelli, Gustavo Gayer, Zé Trovão,
Julia Zanatta e Osmar Terra. Só para falar de alguns que representam, no Congresso Nacional e na
Câmara dos Deputados, o chamado “núcleo duro” – como eles mesmos se intitulam – do bolsonarismo.
A grande maioria do PL votou contra, mas nem todos os deputados do PL. Aqueles que não votaram
contra são do núcleo duro do bolsonarismo.
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PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Perfeito. Se V.Exa. concorda
comigo, que sua fala seja imputada a esses, não a todos que votaram em Bolsonaro.

V.Exa. falou “bolsonarismo de Brasília”. Só para que V.Exa. tenha conhecimento, 58,81% dos
cidadãos, dos eleitores brasilienses votaram no Bolsonaro, contra 41,19% dos que votaram no Lula.
Então, a maioria votou em Bolsonaro. Essas pessoas não odeiam Brasília! Pode ter certeza disso!

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX – Senhor presidente, solicito o uso da palavra.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Concedo a palavra a V.Exa.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL. Sem revisão do orador.) – Senhor presidente, também quero

corroborar com a fala do deputado Gabriel Magno. Eu acho que, se fosse o contrário, se os partidos de
esquerda tivessem votado contra o arcabouço fiscal, talvez estivéssemos sentados aqui ouvindo longos
discursos acusando o PT, assim como alguns deputados foram à tribuna acusar o governo Lula em
relação ao Fundo Constitucional, mesmo que na proposta original do arcabouço fiscal não houvesse o
Fundo Constitucional. Aquilo foi incluído no Congresso Nacional pelo relator, Cajado, do partido
Progressistas. Inclusive, eu e o meu partido somos contrários à lógica do arcabouço fiscal. Mas depois
de uma batalha enorme por esta cidade, conseguimos derrotar a entrada do Fundo Constitucional e do
Fundeb no arcabouço fiscal. Essa é uma vitória importante!

É importante que a população do Distrito Federal – inclusive pelas razões que V.Exa. relatou
aqui, uma vez que Bolsonaro teve uma votação expressiva nesta cidade e muitos reivindicam e seguem
esse núcleo duro do bolsonarismo pelo país – saiba quem votou contra o Distrito Federal, quem votou
contra os 23 bilhões que iremos receber para podermos pagar nossas contas da saúde, da educação e,
especialmente, da segurança pública.

Quem votou contra foi o núcleo duro do PL, como disse o deputado Gabriel Magno, e do
bolsonarismo! São esses os parlamentares que votaram contra o Distrito Federal. A população do
Distrito Federal precisa saber disso para saber quem está do lado da população do Distrito Federal.

Sabemos que muitos da alta cúpula da Polícia Militar estiveram envolvidos com o golpismo e se
aproximaram das teses do golpismo. A própria denúncia da PGR relatou isso, e ficaram muitos dos
policiais militares defendendo Bolsonaro nos últimos 4 anos. Bolsonaro virou as costas para o aumento
da Polícia Militar – que só veio agora, deputado Gabriel Magno, no primeiro ano do governo Lula!

Então, é importante que coloquemos algumas coisas no lugar em relação à cidade, em relação
às prioridades da cidade, da segurança pública e de outras políticas públicas.

É obvio que essa não é uma vitória só do governo federal, mas é uma vitória de muitas mãos.
Acho que é a unidade política de todos os atores desta casa, da bancada federal, do governador e da
vice-governadora. Todo mundo se destacou na defesa do Fundo Constitucional, e essa é uma vitória
em que há um pouquinho da luta de cada um e cada uma de nós.

Eu acho importante que fique o registro; que a população do DF procure, busque e saiba
quem, as siglas e os principais parlamentares que votaram contra o Distrito Federal. A nossa obrigação,
como deputados e deputadas, é divulgar a lista. Esta casa tem que fazer um carômetro institucional,
deputado Ricardo Vale, dos parlamentares que votaram contra o Distrito Federal.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, deputado.
DEPUTADO RICARDO VALE – Senhor presidente, solicito o uso da palavra.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Concedo a palavra a V.Exa.
DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Sem revisão do orador.) – Presidente, deputado pastor Daniel

de Castro, quero deixar claro que uma coisa são as pessoas que votaram no Bolsonaro – muita gente
votou no Bolsonaro, foi enganada por ele e pelas fake news, comprovadas, que ele divulgou –, outra
coisa é o bolsonarismo. São coisas diferentes. Bolsonaristas são as pessoas que acreditam nessa tese
que o Bolsonaro pregou de dividir a nação, de pregar o ódio e o preconceito, de incitar a violência e a
divisão do nosso país, de pregar contra as vacinas e de trazer um monte de coisa ruim para o nosso
país. O bolsonarismo é isso. Nós não podemos misturar as coisas.

O Bolsonaro ganhou as eleições aqui no Distrito Federal com uma margem pequena. Ele
recebeu 50 e poucos por cento de votos; e o Lula, 40 e poucos por cento. Isso aconteceu porque muita
gente foi enganada, mas hoje eles já entenderam isso.
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Quando o deputado Gabriel Magno coloca essa situação, S.Exa. não está dizendo que no
Distrito Federal todo mundo é bolsonarista. O bolsonarismo hoje, felizmente, é muito pequeno e está
diminuindo cada vez mais à medida que vão aparecendo todas as corrupções e as falcatruas que o
Bolsonaro e sua turma fizeram em nosso país. Felizmente, está tudo aparecendo.

Nós chegamos ao ponto – vejam só o que aconteceu aqui no Distrito Federal – de a cúpula da
Polícia Militar – coronéis, majores, pessoas que, em tese, deveriam ser esclarecidas – acreditar que
poderia dar um golpe de Estado e acabar com a nossa democracia. Olha aonde chegou o bolsonarismo,
deputada Dayse Amarilio. Uma doença. O secretário da saúde resumiu bem: é uma doença.

Então, quem votou no Bolsonaro porque foi enganado é uma coisa; bolsonarismo é outra, é
uma doença. E, para alguns, é falta de caráter mesmo, porque ainda insistem nessa tese bolsonarista
de apoiar o Bolsonaro e acreditar que esse bolsonarismo serve para alguma coisa em nosso país. Isso
só pode ser mau-caratismo mesmo. Que todos eles paguem.

Estou muito feliz em ver a Polícia Federal agindo e essas coisas serem reveladas. É um
submundo. Esses policiais, que deveriam estar exercendo uma política de Estado, misturam política
partidária com outra coisa. Eu quero que todos paguem e que nunca mais em nosso país, seja lá quem
for – policiais, bolsonaristas, deputados federais que votaram contra o Distrito Federal hoje, que
votaram contra o Fundo Constitucional... Que eles paguem. Que todos eles paguem. Que eles sumam.
Isso é um lixo da política do nosso país. Que eles sumam definitivamente e que nunca mais apareçam
aqui, juntamente com o Bolsonaro. O país não merece gente assim.

(Soa campainha.)
DEPUTADO RICARDO VALE – E eu deixo bem claro que não vamos misturar as coisas. Uma

coisa é quem acreditou, votou no Bolsonaro porque foi iludido. Outra coisa são as pessoas que têm
mau caráter mesmo ou que, por uma doença – como diz a deputada Dayse Amarilio – ou por algum
motivo ainda apostam nessa ideologia preconceituosa, divisionista, que não acrescenta nada ao nosso
país. Que todos eles paguem e paguem duramente. Que sejam presos, assim como o Bolsonaro. Aliás,
o Bolsonaro já deveria estar preso. O Bolsonaro já deveria estar preso. Eu não sei por que ainda esse
camarada não está preso. Mas vai chegar a hora dele.

Era isso, senhor presidente.
Muito obrigado.
DEPUTADO HERMETO – Senhor presidente, solicito o uso da palavra.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Concedo a palavra a V.Exa. Após a

fala de V.Exa., o deputado Eduardo Pedrosa fará uso da palavra nos Comunicados de Líderes.
DEPUTADO HERMETO (MDB. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu não gosto muito de

trazer os temas nacionais para cá. Eu sou um dos que são contra isso. O que nós temos que discutir é
o Distrito Federal. Nós somos deputados distritais. Nós não somos deputados federias, e eu já falei
sobre isso aqui nesse plenário.

Mas eu não vou me furtar ao que está sendo dito aqui agora, porque está sendo falado sobre o
Fundo Constitucional, e isso diz respeito à Câmara Legislativa.

Todos foram fundamentais. A bancada toda do Distrito Federal. Todos: da direita à esquerda;
com louvor à vice-governadora, Celina Leão, que foi implacável. Ela sensibilizava, toda hora, o Cajado e
o presidente da Câmara dos Deputados, o Lira. Então, ela foi fundamental. Como foi fundamental
também a deputada federal Erika Kokay, porque a única reunião que ela pediu ao presidente Lula foi
para tratar só do Fundo Constitucional, como eu fiquei sabendo.

Então, tem que se dar crédito a todos, e não ficar procurando quem não votou, quem votou
contra ou não. Eu acho que essa união entre esquerda e direita, governo e oposição, foi fundamental.
Nós mostramos a união aqui no DF. Quero parabenizar todos que lutaram, que salvaram o Fundo
Constitucional do DF.

Para encerrar, porque eu não gosto de temas nacionais aqui, de Bolsonaro, de que não é
Bolsonaro, de quem é bolsonarista... Eu votei no Bolsonaro, mas não sou bolsonarista. E nunca fui. E
nunca vou ser. Inclusive, na crise das vacinas, quando nós estávamos naquele momento tão difícil, eu
fiz uma crítica contundente a ele e disse que ele era um irresponsável por não ter comprado as
vacinas.

Sabe o que aconteceu comigo, presidente? Sou militar, policial militar e, na hora que eu saí do
plenário – isso foi 2 anos atrás, na época da crise da vacina e chamei ele de irresponsável –, acabaram
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comigo nas redes sociais, destruíram-me nas redes. Disseram que eu era tudo o que você imaginar. Eu
apanhei tanto! Apanhei dos meus colegas da polícia, apanhei dos bolsonaristas porque eu fiz uma
crítica ao presidente. Que loucura é essa? Que loucura! Estava todo mundo cego? Quer dizer – e eu
falei no plenário – que ele não erra? Ele é Deus? Tudo porque eu fiz uma crítica, que ele não havia
comprado a vacina no tempo certo.

Essa loucura que aconteceu tem que acabar. Não é bolsonarista... O Lula ganhou a eleição, e
nós temos que torcer para o Lula fazer um bom governo, porque eu sou brasileiro. Eu moro aqui, eu
tenho o meu filho aqui, meus netos vão ser daqui. Eu vou torcer para o país dar errado? Eu não sou
russo, eu não sou chinês, eu sou brasileiro. Independentemente de quem ganhe a eleição – amanhã o
Lula não vai estar no poder, vai estar outro –, quem a ganha o faz na democracia. Tem que se
respeitar o resultado.

(Soa a campainha.)
DEPUTADO HERMETO – Era isso o que eu tinha para falar, presidente.
Parabéns a toda a bancada do DF; a todos os deputados e senadores, da oposição e do

governo; a todos que se uniram e salvaram o Fundo Constitucional.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, querido deputado

Hermeto.
Rapaz, eu vou falar uma coisa: espero nunca mais dirigir uma sessão desta aqui, porque eu

queria estar aí falando e, na condição de presidente, deputado Eduardo Pedrosa, eu vou ter que me
calar, não posso nem retrucar nada, não é? Hoje é dia de apanhar. Está bom. O couro aqui está
grosso. (Risos.)

DEPUTADA DAYSE AMARILIO – Senhor presidente, solicito o uso da palavra.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Deputado Eduardo Pedrosa, se

V.Exa. me permite, vou passar a palavra à deputada Dayse Amarilio. Pode ser, querido?
(Manifestação fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Concedo a palavra à deputada
Dayse Amarilio. Deputado, não bata em mim também, não. Está bom, chega. (Risos.)

DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB. Sem revisão da oradora.) – Que coisa boa ver o deputado
Gabriel Magno concordando com o deputado Hermeto. Vê-se que a política é feita de divergências, de
convergências, de diálogo. Eu sempre prezo muito pelo diálogo.

Eu também não costumo entrar muito nessas pautas, mas eu quero deixar algo registrado na
questão que o deputado Hermeto colocou sobre a vacinação. Eu sou enfermeira. O que foi feito na
compra das vacinas não foi uma irresponsabilidade, foi um crime.

A questão da imunização é tão grave que nunca se viu uma taxa de cobertura vacinal tão
baixa, por exemplo, quanto à vacinação contra a paralisia infantil. As taxas, que chegavam a quase
100%, baixaram para 55% com essa questão.

Quero deixar, também, aqui registrado, deputado Pastor Daniel de Castro, que eu tenho uma
grande admiração pelo senhor, e o senhor sabe disso. Mas eu acho que é importante falar que quem
votou foi realmente contra, porque, infelizmente, nós precisamos participar mais da política e eviscerar,
sair dessa bolha. Se nós perguntarmos para um vizinho nosso em quem que ele votou, talvez ele se
lembre em quem votou para deputado distrital – o que já é difícil –, mas, para deputado federal, ele
não se lembra.

Isso é um compromisso social que nós temos. Precisamos nos lembrar, sim, e fiscalizar em
quem votamos. E precisamos lembrar, sim. É uma lista grande dos que votaram contra o Distrito
Federal e há na lista, inclusive, um deputado de Goiás. Goiás usa o serviço do DF – temos a Ride –,
não há nenhuma contrapartida fiscal, e o deputado ainda vota contra o Fundo Constitucional?! É uma
grande covardia. Foi o deputado Gustavo Gayer, do PL de Goiás. Eu queria deixar registrado isso aqui
também.

Quero dizer que nós fizemos uma luta. Começamos lá atrás, mas todo mundo foi importante
nessa luta. Eu cheguei a ir sozinha, porque, sendo do PSB, aqui eu estava sozinha. Passei a conversar
com vários colegas do PSB, com a liderança do PSB, com o deputado Carreras. Nós falamos com vários
deputados fazendo a luta pelo Fundo Constitucional. Parabenizo todos que estiveram envolvidos nessa
luta.
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Obrigada, presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO) – Obrigado, deputada Dayse Amarilio.
Dando continuidade aos Comunicados de Líderes, concedo a palavra ao deputado Eduardo

Pedrosa.
DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (Bloco União Democrático. Como líder. Sem revisão do

orador.) – Presidente, participando dessa discussão com relação ao Fundo Constitucional, eu queria
aqui fazer uso da palavra no sentido de trazer, realmente, essa visão de que todos os entes políticos do
Distrito Federal se uniram para que conseguíssemos salvar o Fundo Constitucional do Distrito Federal,
que representa 40% do nosso orçamento e é fundamental para o nosso funcionamento. Criar um teto
realmente poderia trazer um problema muito grave ao longo dos anos que virão.

Eu quero também parabenizar o governador Ibaneis Rocha; a vice-governadora, Celina Leão;
toda a bancada federal do Distrito Federal; a bancada de senadores; todos os políticos da nossa
capital, da Câmara Legislativa. Eu quero também trazer uma congratulação, um agradecimento
especial à imprensa. Poucos falaram, mas a imprensa teve um papel fundamental – ao divulgar o
quanto o Fundo Constitucional é importante para o Distrito Federal, o quanto é fundamental – para que
conseguíssemos resolver a questão desse projeto, que quase nos trouxe esse prejuízo. Quero deixar
isso registrado.

Deixo um registro também ao Senado Federal e aos políticos que já tiveram mandato. Eu vi
vários ex-governadores se manifestando, procurando entes políticos para levar um pouco dessa
posição do Distrito Federal, para sensibilizar as pessoas sobre a necessidade que tínhamos de manter
esse recurso para que o Distrito Federal conseguisse continuar avançando e seguindo em frente.

Queria deixar nessa minha fala a importância da união das pessoas, sejam de direita, sejam de
esquerda.

Faço das palavras do deputado Hermeto as minhas. Eu acho que muitas vezes é importante
que tragamos as discussões nacionais, é claro, mas nunca as discussões nacionais têm que se sobrepor
às necessidades da nossa população do Distrito Federal.

A população do Distrito Federal nos elegeu para que pudéssemos fazer a defesa das suas
pautas, independentemente do que está acontecendo no universo nacional. Os problemas estão aí, há
os buracos na rua, há água que precisamos levar para alguns lugares, há comunidades que necessitam
de melhorias e temos que trabalhar nesta casa para cuidar dessa população com atenção e carinho,
orgulhando a população que nos deu seus votos.

Muito obrigado.
(Assume a presidência o deputado Ricardo Vale.)

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, deputado Eduardo Pedrosa.
Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro, um democrata.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Como líder. Sem revisão do orador.) – Glória a

Deus, aleluia! Obrigado, querido presidente.
Graças a Deus passei a presidência a V.Exa., porque eu estava me comendo aí. Por quê?

Política não é para covarde. Não há espaço para um covarde na política. Eu começo exaltando a
esquerda. Eu admiro os deputados da esquerda: deputado Gabriel Magno, que não está aqui, com
muita vênia; deputado Fábio Félix; deputado Chico Vigilante; deputado Max Maciel; V. Exa., que
preside a sessão e é do PT, tem equilíbrio extraordinário e postura. Por que eu admiro a esquerda?
Porque o Lula estava sendo preso, e a esquerda estava defendendo o Lula. O Lula estava na cadeia, e
a esquerda não abandonou o Lula, e ele acabou sendo inocentado. Inocentado, não; descondenado.
Vocês viram a paixão que o movimento da esquerda tem pelo seu líder. E está correto. Está correto.
Diga-se de passagem, reconheço nele um grande líder. Não é o meu, mas eu reconheço isso nele,
como eu já falei nesta casa.

É a minha postura, deputada Dayse Amarilio. Eu não tenho vergonha, eu não devo nada para
ninguém. Eu devo resposta ao meu eleitorado; ao meu segmento, que me mandou para cá para fazer
uma defesa que diverge de várias defesas da esquerda.

Por isso, quando eu me posiciono, quando eu falo, eu o faço com muito cuidado, porque eu
tenho o cuidado de não ferir ninguém. Eu acho que as defesas das nossas ideologias não podem ir
para o campo pessoal a fim de termos esse relacionamento harmonioso que nós temos. Mas como eu
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não sou covarde, e a esquerda tem condição de defender o Lula, um descondenado que ainda tem um
batalhão de processos – e ele mesmo disse que também foi um dos que ganhou muito presente, a
ponto de levar para casa 11 contêineres.

O Bolsonaro está sendo investigado pelas joias. Eu digo que fui Bolsonaro, não vou negar. E
venho a esta tribuna fazer a sua defesa. Mas, por algumas coisas...

Senhoras e senhores deputados, amigos servidores, profissionais da imprensa, cidadãos que
nos acompanham pela TV, olhem o tema que eu vou trazer aqui hoje, para vocês terem noção do que
me diverge da esquerda: Resolução nº 715, de 20 de julho de 2023. Ela trata, dentre outras coisas,
das prioridades para as ações e serviços públicos de saúde. Foi aprovada pelo Conselho Nacional de
Saúde, órgão vinculado ao Ministério da Saúde. Dentre os pontos descritos no Anexo II do documento,
o item nº 46 reconhece unidades territoriais tradicionais de matriz africana como equipamentos
promotores de saúde e cura complementares do SUS.

O que nos chama atenção não é o reconhecimento da importância das religiões de matriz
africana, as quais devem ser respeitadas, principalmente porque vivemos em um país livre. Na
verdade, o estranho é a exclusão das demais religiões presentes no Estado brasileiro. O cristianismo,
por exemplo, realiza um trabalho extraordinário no que se refere a ressocialização de presos,
recuperação de viciados, cuidados com pessoas em situação de vulnerabilidade social, ajuda às mães
solteiras, acolhimento gratuito de pessoas em depressão ou em crise de ansiedade.

As perguntas a serem feitas, portanto, são as seguintes: por que apenas uma religião deve ser
reconhecida? Por que o governo não reconhece os excelentes trabalhos prestados pelas demais
religiões? Por que tanto ódio contra o cristianismo?

A laicidade do Estado, senhoras e senhores parlamentares, parece ter sido imersa no
relativismo conceitual que caracteriza o governo atual. A democracia agora é relativa, e Maduro parece
ser um exemplo a ser seguido. A presunção de inocência é válida desde que o nome na capa do
processo não seja “Bolsonaro”; o aumento de impostos se tornou uma coisa boa; e a queda da bolsa
de valores por 2 semanas seguidas não é motivo de preocupação.

Queridos deputados, embora a Revolução Francesa e o Iluminismo sejam considerados o berço
da laicidade, no âmbito do continente americano, a Primeira Emenda à Constituição dos Estados Unidos
da América, datada de 1791, é a gênese desse preceito. Tal emenda assevera que o Estado não pode
dar preferência a nenhuma religião.

Trata-se, do ponto de vista jurídico, segurança institucional duplamente necessária. Primeiro,
porque impede que o Estado exerça qualquer tipo de controle sobre a liberdade de crença. Segundo,
porque nenhuma religião pode ser privilegiada na implementação de políticas públicas. A laicidade do
Estado, portanto, é o reconhecimento implícito e explícito de independência dos Poderes da República
e de ampla e irrestrita liberdade de crença em toda a sua plenitude.

É preciso enfatizar, contudo, senhor presidente, que a laicidade do Estado é diferente da
liberdade de crença dos integrantes de qualquer governo. Ou seja, se os membros do atual governo
têm afinidade com as religiões de matriz africana, não há problema nenhum nisso. O que não é
admissível é que o livre exercício dessa liberdade de crença estabeleça privilégios governamentais para
qualquer religião.

Esse registro precisa ser feito, e eu aguardei um tempo para fazê-lo, senhoras e senhores
deputados, porque, historicamente, os governos socialistas tendem a menosprezar o cristianismo. Aliás,
o atual presidente da República já declarou abertamente que tem orgulho de ser chamado de
comunista. E o comunismo persegue cristão desde o século XIX. Milhões de cristãos foram vitimados
por governos comunistas ao longo da história. E a perseguição sempre começa aos poucos, nos
mínimos detalhes, como se fosse apenas um pequeno descuido.

Dito isso, é premente que o governo federal se afaste da sua lente ideológica e comece a
governar para todos os brasileiros. É essencial que ele abandone qualquer sentimento de perseguição e
de vingança e se apresente como presidente não só de uma parte que votou nele. Ele falou que queria
voltar e estava voltando Lula paz e amor. “O amor venceu”, mas ódio é o que ele prega. O que vemos
hoje? Uma parte odiosa contra os cristãos desta nação. Tudo pode para esse grupo; quando você fala
de cristão, nada pode. O cristianismo tem sido perseguido nesta nação.

Eu quero dizer, com muito respeito, ao deputado Ricardo Vale – porque é uma pessoa que eu
admiro, é meu amigo pessoal, é líder e membro do PT e lá tem influência – não é nada pessoal,
deputado – que chegou a hora de o Lula descer do palanque político, governar para os 211 milhões de
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brasileiros desta nação e respeitar os evangélicos desta nação.
Nós não podemos falar mais nada. Nos nossos púlpitos não podemos pregar mais. Mas

ninguém vai calar a igreja. É simples: levante, ponha a cabeça para trás e olhe a história. Onde estão
os perseguidores da igreja? Todos tombaram. E onde está a igreja? Firme, de pé, rompendo todos os
obstáculos, vencendo e crescendo, porque a igreja tem um dono, e o dono da igreja é Jesus Cristo de
Nazaré. Ele deixou estabelecido na sua palavra que “As portas do inferno não prevalecerão contra essa
igreja”. Se se pode trazer matriz africana – e assim o quer –, que olhe para todas as religiões: olhe
para os evangélicos, olhe para os católicos, olhe para os espíritas. Desça do palanque do ódio, pelo
amor de Deus; desça para o diálogo.

Desculpe-me, presidente, mas quero dizer que um dia esta nação terá saudade, o mundo terá
saudade dessa igreja. Um dia irão perguntar: cadê aquele povo barulhento? Cadê aquele povo que
pregava, que orava, que cantava? Um dia os magistrados desta nação vão se arrepender pelas tintas
carregadas das suas canetas quando decretaram lei injusta contra a igreja. Um dia eles vão se
arrepender, e eu tenho certeza de que – no modo do dizer do direito – vão fazer uma revisão criminal,
afrouxando a tinta, mas a igreja não estará mais aqui nesta nação.

Um dia o mundo sentirá falta dessa igreja e nos procurará para conversar, para pedir
conselhos. Deixem-me dizer uma coisa para os senhores e para as senhoras que me ouvem e que
assistem a mim. Um dia, esse povo barulhento que canta, que prega, que ora, que chora e que
evangeliza será tirado desta terra e estará em um lugar especial! O mundo terá saudade da igreja,
procurará a igreja e deixem-me dizer: não vai achar a igreja porque ela terá ido para Sião, ao encontro
do noivo! Essa igreja é uma noiva almejada, desejada, esperada pelo noivo e, um dia, o noivo virá
buscar essa igreja. Um dia, aqueles que nos odeiam vão nos amar, mas nos amarão tarde.

A nossa parte, como igreja, enquanto estivermos aqui, nobre deputado João Cardoso, é a que,
do nosso coração, nunca sairá ódio. Sempre sairá o amor. O amor, nós aprendemos com a maior
expressão de amor que existe, que é o Cristo de Nazaré, pois ele é a essência do amor. Ele mesmo
estabeleceu preceitos para nós, e nós os seguimos. O preceito que ele nos deu é este: “Novo
mandamento vos dou, que vos ameis uns aos outros assim como eu vos amei!” É esse amor que há no
nosso coração.

A essência do amor nosso é o amor ágape – o amor que é capaz de se doar pelo seu inimigo.
Então, aos nossos inimigos, nós dizemos: “Nós vos amamos e nós somos capazes de dar as nossas
vidas por vós”, porque isso é o que nos ensinou o mestre Jesus Cristo de Nazaré, a quem nós
seguimos. E mais de 80% desta nação é cristã e reconhece Jesus Cristo como senhor e salvador.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, deputado Pastor Daniel de Castro.
Estão encerrados os Comunicados de Líderes.
Passa-se aos

Comunicados de Parlamentares.
Concedo a palavra ao deputado Rogério Morro da Cruz, cristão e palmeirense.
DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (Sem partido. Para breve comunicação. Sem revisão

do orador.) – Uma ótima tarde! Que Deus abençoe a todos!
Eu respeito todas as opiniões.
Eu quero falar aqui, presidente, que nem Lula, nem Bolsonaro! Meu partido é o povo! Para isto

eu fui eleito: para representar a sociedade brasiliense, que está sofrendo demais da conta!
Eu moro dentro do Núcleo Rural Morro da Cruz, em São Sebastião, há mais de 14 anos, e

estamos passando a maior dificuldade porque falta água nas comunidades Morro da Cruz, Capão
Comprido, Zumbi dos Palmares, Bora Manso e dentro da área rural. Eu quero pedir a ajuda de todos os
deputados; do governador Ibaneis Rocha; da nossa vice-governadora, Celina Leão; para que possamos
falar uma só língua e buscarmos a regularização fundiária para todo o Distrito Federal.

Eu estive, no domingo passado, visitando o Café sem Troco, na região administrativa do
Paranoá, onde os pedidos são os mesmos dessas comunidades de São Sebastião: energia legalizada,
água potável e saneamento básico – algo que a população está pedindo e que é obrigação do Estado
fornecer.

Então, eu quero pedir a esta casa legislativa que possamos brigar pela regularização fundiária e
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dar dignidade para a população mais carente, a população que vota em nós acreditando que,
realmente, possamos ser a mudança.

Eu uso essa tribuna para relatar o que a população tem sofrido. Eu faço parte dessa população
sofrida, porque eu moro dentro do Morro da Cruz. Continuarei morando dentro do Morro da Cruz e
jamais abandonarei o meu povo. Eu posso não conseguir tudo o que nós desejamos, tudo o que eu
desejo, mas jamais vou me acovardar. Eu irei lutar pela dignidade do meu povo. Muito obrigado.

Para encerrar, presidente, já está prevista a assinatura da ordem de serviço do tão sonhado
Hospital Regional de São Sebastião. Já foi assinada a ordem de serviço também da Casa da Mulher
Brasileira de São Sebastião.

Eu destinei quase 3 milhões de reais para iluminar, para trocar essas lâmpadas de sódio por
lâmpada de LED. Eu quero ver, até o final do nosso mandato, São Sebastião e Jardim Botânico
iluminados.

Há também aqui o meu professor, amigo, deputado João Cardoso, que destinou recurso para o
Mangueiral. Eu peço aqui, senhor presidente, que V.Exa. também destine recursos para onde o senhor
tem apoiadores, para pessoas que realmente gostam desses parlamentares.

Eu quero dizer que São Sebastião não tem porteira. São Sebastião espera os recursos de
V.Exas. para que o Governo do Distrito Federal possa executá-los.

Lá há muitos palmeirenses, assim como eu.
Que Deus nos abençoe. Muito obrigado pela oportunidade.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, deputado Rogério Morro da Cruz.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO – Senhor presidente, solicito o uso da palavra.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Concedo a palavra a V.Exa.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Sem revisão do orador.) – Senhor presidente,

quero comunicar aqui que hoje é um dia muito especial. É aniversário do pastor Abinair Vargas. Ele é o
quinto vice-líder da Conamad, a Convenção Nacional das Assembleias de Deus Ministério de Madureira,
e pertence à Assembleia de Deus Ministério Fama, em Goiânia. É um dos maiores líderes dessa nação.
Hoje ele completa mais 1 ano de vida. Quero deixar aqui externalizado meus parabéns e a minha
gratidão a Deus pela vida do pastor Abinair Vargas.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, deputado Pastor Daniel de Castro.
Em razão da aprovação do Requerimento nº 193/2023, de autoria do deputado Ricardo Vale, a

sessão ordinária de quinta-feira, dia 24 de agosto de 2023, será transformada em comissão geral para
a discussão do Projeto de Lei nº 505/2023, que institui o programa e o cartão uniforme escolar no
Distrito Federal.

Dá-se início à
ORDEM DO DIA.

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Não há quórum para deliberação.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17h31min.)
 

Siglas com ocorrência neste evento:
 
CAS – Comissão de Assuntos Sociais
Conamad – Convenção Nacional das Assembleias de Deus Ministério de Madureira
CPI – Comissão Parlamentar de Inquérito
Darf – Documento de Arrecadação de Receitas Federais
Deam – Delegacia Especial de Atendimento à Mulher
DER – Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal
Fundeb – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
GDF – Governo do Distrito Federal
Libras – Língua Brasileira de Sinais
MEI – Microempreendedor Individual
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PGR – Procuradoria-Geral da República
PMDF – Polícia Militar do Distrito Federal
PPGE – Políticas Públicas e Gestão Educacional
Ride – Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno
Seagri – Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural
Seplad – Secretaria de Planejamento, Orçamento e Administração
SLU – Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal
Suas – Sistema Único de Assistência Social
SUS – Sistema Único de Saúde
TSE – Tribunal Superior Eleitoral

Documento assinado eletronicamente por ROMILDO PEREIRA - Matr. 13173, Chefe do Setor de
Taquigrafia - Substituto(a), em 24/08/2023, às 18:41, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08,
de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1311177 Código CRC: 1CAFF023.
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ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 
 

1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA
ATA CIRCUNSTANCIADA DA 71ª

(SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

TRANSFORMADA EM COMISSÃO GERAL
PARA DEBATER O PL Nº 505 DE 2023, QUE INSTITUI

O PROGRAMA UNIFORME ESCOLAR NO DISTRITO FEDERAL,
DE 24 DE AGOSTO DE 2023.

INÍCIO ÀS 15H03MIN TÉRMINO ÀS 17H38MIN

 

  PRESIDENTE (DEPUTADO THIAGO MANZONI) – Está aberta a sessão ordinária de quinta-feira,
24 de agosto de 2023, às 15 horas e 3 minutos.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Dá-se início aos

Comunicados da Mesa.
Na medida em que não há deputado presente para secretariar os trabalhos, eu mesmo farei a

leitura do expediente que há sobre a mesa.
(Leitura do expediente.)

PRESIDENTE (DEPUTADO THIAGO MANZONI) – O expediente lido vai a publicação.
Sobre a mesa, as seguintes atas de sessões anteriores:
– Ata Sucinta da 69ª Sessão Ordinária;
– Ata Sucinta da 12ª Sessão Extraordinária;
– Ata Sucinta da 70ª Sessão Ordinária.
Não havendo objeção do Plenário, esta presidência dispensa a leitura e dá por aprovadas sem

observações as atas mencionadas.
De acordo com a aprovação do Requerimento nº 193/2023, de autoria do deputado Ricardo

Vale, a sessão ordinária de hoje, quinta-feira, dia 24 de agosto de 2023, será transformada em
comissão geral para a discussão do Projeto de Lei nº 505/2023, que “Institui o Programa Uniforme
Escolar no Distrito Federal, destinado à concessão de uniformes escolares aos alunos da rede pública
de ensino do Distrito Federal”.

Eu quase converti a sessão ordinária em comissão geral. Mas eu gostaria de fazer uma
pequena correção na leitura do expediente: onde eu li 3 indicações do deputado Ricardo Vale,
considerem-se lidas 3 indicações da deputada Dayse Amarilio.

Neste momento, eu converto a sessão ordinária em comissão geral para que se discuta o
Projeto de Lei nº 505/2023.

(A sessão transforma-se em comissão geral.)
PRESIDENTE (DEPUTADO THIAGO MANZONI) – Não havendo quórum,  neste momento eu

declaro suspensa a presente comissão geral, convidando os senhores deputados e todos os que
desejarem a participarem do debate em plenário.

(Suspensa às 15h08mim, a comissão geral é reaberta às 15h36min.)
(Assume a presidência o deputado Ricardo Vale.)

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Sob a proteção de Deus, reiniciamos os nossos
trabalhos.

Ata Circunstanciada da 71ª Sessão Ordinária
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Ao dar boas-vindas a todos os presentes, tenho a honra de declarar abertos os trabalhos desta
comissão geral para a discussão do Projeto de Lei nº 505/2023, que “Institui o Programa Uniforme
Escolar no Distrito Federal, destinado à concessão de uniformes escolares aos alunos da rede pública
de ensino do Distrito Federal”.

Convido para compor a mesa o gerente executivo de governo do Banco Regional de Brasília,
BRB, Thiago Camargo; a presidente do Sindicato das Indústrias do Vestuário do Distrito Federal,
Sindiveste-DF, Walquiria Pereira Aires; a diretora do Sindicato das Indústrias do Vestuário do Distrito
Federal, Ana Paula Bomfim; o presidente da Associação Comercial e Industrial de Taguatinga, Justo
Magalhães; a diretora de assuntos institucionais e governamentais, Danielle Bastardo, representando o
presidente da Fibra; o assessor de relações institucionais da Fecomércio, nosso querido Athayde Passos
da Hora; o diretor do Centro Educacional 3 de Planaltina, Ronaldo Victor dos Santos.

Quero, primeiramente, agradecer a presença de todos e todas que vieram aqui nesta tarde.
Este é o início de um debate extremamente importante.
Eu fui procurado pela Walquiria, que é presidente do Sindicato das Indústrias de Vestuário do

Distrito Federal. Por causa da conversa que eu tive com ela, de pronto, eu resolvi chamá-la para este
debate aqui, na Câmara Legislativa, porque é um assunto muito sério e importante, não só para os
alunos, para a comunidade escolar, mas também, principalmente, para as empresas, para a indústria
têxtil do Distrito Federal, porque a gente sabe que é um setor importante que gera emprego, que gera
renda.

Acho que é um grande equívoco do GDF e da própria Secretaria de Educação comprar o
uniforme escolar em outros estados. A nossa unidade federativa, o Distrito Federal, precisa fomentar
empregos aqui, fomentar as nossas indústrias. Precisamos gerar renda nesta cidade. Então, fiquei,
assim, muito impressionado com essa situação.

Tenho visitado muitas escolas, por conta do Pdaf, e tenho andado conversando sobre isso.
Estou muito feliz porque destinamos, já no início do nosso mandato, recursos para 51 escolas de várias
cidades do Distrito Federal, porque educação é uma das prioridades do nosso mandato. Foi e
continuará sendo. Então, resolvi fazer esta reunião aqui, além de termos protocolado um projeto de lei
justamente sobre esse tema para abrir o diálogo com o governo. Queremos abrir o diálogo porque
gostaríamos que o governo comprasse essa ideia do cartão uniforme escolar, uma vez que nós só
temos a ganhar: sejam os alunos e seus pais, seja a indústria e o comércio, que geram muito emprego
aqui, no Distrito Federal.

Então, a ideia é começar uma discussão aqui para que possamos, o mais breve possível,
resolver essa situação, a fim de que, a partir do ano que vem, o governo comece, por meio da lei ou
de um projeto de lei de iniciativa do próprio governo – estamos abertos à discussão –, a comprar esse
material aqui, no Distrito Federal, e, não, fora daqui. Justamente com esta visão: fomentar aqui o
emprego, a geração de emprego e a questão da renda, de fazer com que o Distrito Federal se
desenvolva.

O debate é para isso e, como eu tenho um bom diálogo com o Governo do Distrito Federal, eu
queria, inclusive, agradecer a presença das autoridades que vieram a esse debate.

Quero registrar a presença do meu colega, o ex-deputado distrital Benício Tavares, pessoa
extremamente importante na história desta cidade, um cara que pode contribuir muito para este
debate.

Registro a presença do doutor – tenho que colocar os óculos porque a vista já não é mais a
mesma – Rodrigo Figueiredo, que é advogado do Sindiveste.

Eu sei que não é um debate fácil de se resolver rapidamente, porque eu tenho acompanhado
pela imprensa, eu tenho acompanhado nas escolas. É um problema que precisamos resolver aqui.
Então, não tive receio de fazer esse debate. Eu quero que o problema seja resolvido e, já no ano que
vem, nossos alunos possam aqui escolher a malharia que vai fazer seus uniformes. Há escolas que
ainda não receberam o material completo. Há alunos que receberam o uniforme completamente fora
do padrão do tamanho.

Eu sei que vai ser uma luta, eu sei que vai ser um debate importante, mas eu acho que é
possível. É muito coerente que a Secretaria de Educação e o Governo do Distrito Federal passem a
compreender a importância de fazermos esse setor se desenvolver aqui em todos os sentidos. Eu estou
muito tranquilo, muito confiante. Sei que é uma maratona que nós vamos enfrentar, mas é isso.
Estamos aqui para pegar as demandas que surgem da comunidade. Eu ouvi muita reclamação de
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alunos, de diretores de escola, de empresários do setor. Espero que hoje aqui estejamos iniciando uma
construção que vá resolver esse problema o mais rápido possível e que possamos, já a partir do ano
que vem, mandar confeccionar, mandar fazer esse material aqui. Que tudo se resolva da melhor forma
possível.

Vamos iniciar aqui os trabalhos. Eu vou convidar as pessoas para as falas. Vamos começar pelo
diretor do Centro Educacional nº 3 de Planaltina, Ronaldo Victor dos Santos, a quem eu agradeço a
presença e a vinda.

RONALDO VICTOR DOS SANTOS – Boa tarde a todos que aqui se encontram. Boa tarde ao
deputado Ricardo Vale, que me fez esse convite. Eu acho muito importante eu ter vindo representar
aqui as escolas de Planaltina. As palavras do deputado estão certíssimas. Meu colégio até hoje não
recebeu uniforme de frio. Os uniformes que vieram foram na maioria no tamanho GG e G. Lá na
escola, eu tenho todas as modalidades. No colégio, pela manhã, há o ensino médio; à tarde, o
fundamental e o EJA à noite, de primeira a quarta séries, de quinta a oitava e do primeiro ao terceiro
anos. O pessoal do noturno ficou sem uniforme. A previsão foi feita de um ano para o outro, então
ficou difícil.

Eu quero parabenizar o deputado pela iniciativa, porque nós e os alunos precisamos ter essa
firmeza quanto ao uso do uniforme. O local em que o colégio se localiza em Planaltina é o Jardim Roriz,
considerada uma das áreas vulneráveis de Planaltina. Nós precisamos desses uniformes, precisamos
que os alunos andem uniformizados, mas os alunos também não querem usar o uniforme. Há esse
detalhe. Com isso, eu tenho certeza de que vão ser obrigados a usar o uniforme. Pelo local em que o
colégio está, os familiares vão ficar muito gratos por terem esse cartão. Quero parabenizá-lo por isso.

Quero pedir também ao pessoal do comércio de Brasília que, se isso for feito, peguem leve
quanto ao valor, porque não adianta se fazer isso, depois sair o cartão e não se ter condições de pagar
o uniforme. Esse cartão, o valor que for, realmente, as indústrias de Brasília terão que cobrir, mas sem
prejuízo, porque ninguém quer levar prejuízo. É muito importante que isso seja feito, porque, quando
se fala de cartão, cada um põe um valor, e fica difícil para o Estado manter. Então, quando o Estado,
realmente, fizer isso e o deputado conseguir, que seja uma coisa para todos.

Então, só peço isto: que o nosso comércio de Brasília fique atento. O comércio de Brasília é
merecedor. É igual ao Pdaf. Recebemos o Pdaf. Temos as pessoas que comprarão. São aquelas
pessoas que seguram para nós o ano todinho.

Agora vem o cartão. Até agora, não conseguiram implantar o cartão. Por quê? Aquelas pessoas
que, durante o ano todinho, fornecem material para a escola, como vão ficar? Como as escolas vão
pagar?

O Pdaf também caiu muito. O meu Pdaf, quando chega à escola, é só para comprar material,
porque eu não peço material aos pais. Tudo o colégio mantém. Corremos atrás. O deputado tem me
ajudado bastante na construção de um banheiro.

Quero deixar bem claro aqui que não tenho nada. Eu falo tudo, não tenho esse negócio de ficar
segurando. Os professores, nas escolas, não têm um banheiro decente. Consegui fazer um banheiro
para os alunos na nossa escola, mas os professores e os servidores não têm esse local de serviço. E
tentamos fazer. O deputado está me ajudando a realizar esse sonho.

Ser gestor em Brasília não é mole. Ser gestor em Brasília é uma carga muito pesada. De tudo
que acontece na escola, a culpa é do diretor. Então, temos que estar sempre atentos.

Graças a Deus, com apoio dos deputados também... Vou falar aqui: há muitos deputados da
Câmara Legislativa que ajudam também o colégio. O deputado Ricardo Vale tem me dado esse apoio.
Eu sou muito grato.

Gente, não vou me alongar muito.
Muito obrigado.
Boa tarde a todos.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Ronaldo.
Quero parabenizá-lo pelo seu trabalho à frente do Centro Educacional nº 3. Estive lá. São

muitos alunos. Há muitas melhorias para serem feitas naquela escola. Então, conte comigo, conte com
a Câmara Distrital. Tenho certeza de que o conjunto dos deputados aqui, na hora em que você precisar
e demandar, vão atendê-lo.
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Eu me esqueci de dizer uma coisa importante para vocês. Nós apresentamos aqui o Projeto de
Lei nº 505/2023 há poucos dias, talvez uns 15 dias atrás, mais ou menos. Ele é um projeto que está
aberto para discussão.

Não sei se vocês tiveram acesso. Quero pedir, inclusive, à assessoria que tire cópias e distribua
para quem veio aqui. É como eu falei: estamos iniciando um debate importante, que está aberto a
emendas. O projeto está aberto à discussão.

Queremos fazer o melhor e, inclusive, discutir com a Secretaria de Educação e com o governo.
Um dos encaminhamentos que vou tirar ao final desta sessão é uma reunião do sindicato com os
representantes do setor, os professores, com o governador Ibaneis. Vou pedir ao Ibaneis que o
recebam. É como eu falei: longe de querer ser o pai da criança, quero que as coisas se resolvam,
quero realmente que os materiais possam ser feitos na nossa cidade para fortalecer o setor daqui, para
gerar emprego e renda aqui e não fortalecer os outros estados onde estão sendo feitos os materiais.

O projeto é um instrumento para o debate, para a discussão. Eu espero que ele tramite nesta
casa o mais rápido possível. Ele pode ser aprovado, mas pode ser que o governo resolva vetá-lo. Por
isso, é importante fazer o diálogo com o governo. Se o governo entender que temos que retirar o
projeto e que ele é que tem que encaminhá-lo, não tem nenhum problema. Eu quero ver a coisa
acontecer. Quero deixar isso bem claro.

Concedo a palavra para o senhor assessor de relações institucionais da Fecomércio, nosso
querido Athayde Passos, fundador do Gerovital. O Gerovital é um jogo de futebol em que só jovens... O
próprio nome já diz: Gerovital. Jogo lá há 20 anos. É no Cota Mil. Eu fiquei sabendo, Athayde, que você
é um dos fundadores daquela pelada maravilhosa aos sábados à tarde. Eu, como um bom jogador de
futebol, um artilheiro, tenho feito muitos gols. Quero agradecer a você, que fundou o Gerovital. Estou
jogando bola lá até hoje.

ATHAYDE PASSOS DA HORA – Está vendo só? (Risos.)
Não vamos dizer quando o Gerovital foi fundado, não, porque vão ficar preocupados comigo,

mas foi bem antes de 67. (Risos.)
Deputado, boa tarde. Boa tarde a todos. Agradeço muito a possibilidade de estar aqui nesta

iniciativa do deputado Ricardo Vale.
Nós somos da Federação do Comércio. O objetivo deste debate está muito fortemente voltado

para a indústria, que vai fabricar, mas se trata de uma comercialização também, porque, depois que se
fabrica o produto, ele tem que ser comercializado. Por isso, a Fecomércio se sente muito bem nisso.

Sempre se debateu muito a questão da aquisição, pelo governo, de produtos fora de Brasília
quando, em Brasília, existem fornecedores. Há fornecedores, mas se privilegiou muito a aquisição de
produtos de outros estados. Há a questão tributária e uma série de fatores nisso aí. Precisamos
realmente fortalecer, cada vez mais, os negócios em Brasília, porque isso perpassa pelo emprego, pela
qualidade de vida melhor.

Ouvi o professor falar que alunos estavam recebendo uniformes GG e G e que deve haver uma
faixa etária enorme que usa M, P, PP. Isso tudo são situações que merecem uma análise, merecem um
estudo. Faço essa colocação.

Nós temos um contato aqui também. A Fecomércio e a Fibra estão muito juntas. Estou vendo
aqui o Justo, um antigo batalhador por essas coisas, deputado.

O que queremos dizer é que nos sentimos honrados por estarmos presentes neste momento.
Queremos participar sempre mais desse estudo. É claro que isso tem que ser debatido melhor. Por
isso, estamos fazendo esta reunião. A Fecomércio está muito junta deste momento e deste evento.

Muito obrigado a todos por isso.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Athayde.
Lembro, gente, a quem quiser fazer uso da palavra que as inscrições estão abertas. É só

levantar a mão que o pessoal aqui da assessoria de comunicação vai pegar o nome, em fila. Vamos
abrir a palavra aqui para quem quiser, da plenária, participar do debate.

Passo a palavra agora para a senhora diretora de assuntos institucionais e governamentais,
representando o presidente da Fibra, Danielle Bastardo.

DANIELLE BASTARDO – Boa tarde. Gostaria de cumprimentar o deputado Ricardo Vale. Na
pessoa dele, cumprimento toda a mesa e todo o plenário. Gostaria de cumprimentar a presidente do
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Sindiveste-DF, Walquiria. Na pessoa dela, cumprimento as outras mulheres que estão aqui presentes.
São muito importantes essa discussão e esse projeto de lei para o setor produtivo de Brasília.

Nós da indústria temos total interesse em produzir esses uniformes e temos competência para isso aqui
no DF. Precisamos muito fortalecer a indústria do DF nesse momento. Precisamos crescer, e o nosso
governo precisa nos ouvir. Eu sei que ele sempre tem sido parceiro da nossa casa, assim como da
Fecomércio.

Tudo isso só vai fomentar a indústria local do DF, além de gerar renda, gerar mais empregos e
fortalecer mais a nossa indústria. Sem falar na segurança jurídica que isso vai trazer também para os
empresários e para o próprio governo. Não tão somente nos uniformes, mas em todas as indústrias
que aqui estão instaladas. O governo realmente pode e deve comprar tudo aqui no DF, porque nós
produzimos tudo aqui no DF. E aquilo que nós não produzirmos nós vamos buscar fora.

Então, é muito importante esse projeto de lei. Nós, como também o representante da
Fecomércio, queremos estar junto, o pessoal da Fibra também quer estar junto, participando
ativamente. E podem contar conosco.

Agradeço o convite e a participação. Estou representando aqui o presidente Jamal, da Fibra.
Muito obrigada. Ótima tarde.

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Danielle. É realmente fundamental a
importância da Fibra nesse projeto, enfim, nessa luta que nós vamos travar aqui. É importante porque
o governo escuta muito a Fibra, escuta muito a Fecomércio. São 2 segmentos, 2 entidades que eu
tenho certeza de que, quando nós formos sentar com o governador, vão ter um peso importante para
nós revertermos essa situação e fazermos com que esses uniformes sejam confeccionados aqui.

Então, agradeço sua presença. Mando um abraço para o Jamal, que é uma pessoa que está
sempre nos ouvindo aqui, não só a mim, mas também a todos os deputados.

Convido agora para fazer uso da palavra o senhor presidente da Associação Comercial e
Industrial de Taguatinga, doutor Justo Magalhães.

JUSTO MAGALHÃES – Boa tarde, deputado Ricardo Vale. Até que enfim nós temos um
deputado que traz uma iniciativa nesse setor para ajudar a resolver os problemas de Brasília. Não são
só os problemas nossos, são de Brasília.

Eu pergunto, deputado, foi convidada a Secretaria de Educação? (Pausa.) Eu tinha certeza de
que não viria. Não tem coragem; tem vergonha, às vezes, de ouvir as verdades.

Eu vou me estender um pouquinho, porque o mais antigo de todos vocês, aqui no ramo, sou
eu. A minha vida começou em 1971, 1972, vendendo bolsinho de tergal para colocar na sua camiseta,
aquela sainha plissada, para você ver o tempo que eu tenho no ramo.

Por certo tempo, eu forneci para mais de 100 escolas públicas de Brasília. Hoje, meu
faturamento com escolas representa só 10% anual. Nunca vendi para escola particular, porque eu
tenho uma vontade de sofrer tão grande, junto com meus colegas professores – só quem conhece a
vida de uma escola pública sabe o sofrimento de um professor –; vendemos por 20, 25 reais para
escola e ela vende por 30, 35. Se soubessem que aqueles 8 reais, no final do ano, faturam 5 mil de
lucro, rendem mais que os 50 mil de uma reforma na escola – certo, professor Ronaldo?

Só quem conhece sabe o que é usar seu celular para ligar para pai e mãe de aluno pois o
celular da escola não funciona mais, porque a internet não vale nada. Tem que ser muito insensível. E
a atual secretária, que eu conheço, tenho um relacionamento com ela, é insensível; junta com outro
subsecretário chamado Isaías: outro insensível.

Eu os procurei, no ano passado, sentei-me com o André Clemente, no mês de junho, e mostrei
que na vida todinha o aluno comprava uniforme. Havia uns programas da Bolsa Família, quando o
governo fazia licitação de 120 mil camisetas e 120 mil bermudas e as dava para os alunos carentes.

Depois disso, há 6 ou 8 anos, deixou de haver isso, mas quando eu vendo uma camisa para a
escola do professor Ronaldo, sabe para onde vai o lucro dele? Para dar camiseta de presente para o
menino que não pode comprar, e ele não quer ver o menino sem uniforme na escola.

Quando a Secretaria de Educação proíbe o uso da carteirinha, porque não pode cobrar do
aluno 15 a 20 reais, por ano, para na hora em que ele entrar na escola, deputado Ricardo Vale,
aparecer lá dentro o nome dele e sair direto no aplicativo do pai e da mãe do aluno onde ele está e a
hora em que saiu da escola. Mas a secretaria se recusa a investir em tecnologia. Está cheio de
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empresas em Brasília, na UnB, startup e tudo mais, uma questão de 5 milhões, 6 milhões resolve o
problema de toda a área, dos 600 e tantos mil alunos. É uma vergonha. É uma vergonha.

A camiseta serve como identificação lá na rua, mas nada impede que um maconheiro,
vendedor de maconha, pegue uma camisa da sua escola, Ronaldo, e entre na escola normalmente,
porque o que identifica melhor o aluno é a carteirinha – é ou não é, professor Ronaldo? E o pai do
aluno e a mãe sabem na hora.

Sempre se comprou uniforme escolar. Eu estou há 51 anos nesse ramo, senhores, e nunca
vendi para escola particular, sabem por quê? Porque eu gosto de sofrer na escola pública; é tão bom. A
solidariedade que vemos! E a insensibilidade de uma secretaria de educação que não sabe o que é
faltar o açúcar, o arroz, o sal. Não é assim, professor Ronaldo? Às vezes, o produto que vai para lá já
está até vencido, já não é aquele que pensamos.

Estou me estendendo um pouco, deputado Ricardo Vale, para as pessoas conhecerem essa
história. Espero que isso esteja sendo gravado e chegue ao conhecimento deles. Não vieram aqui! Têm
vergonha de ouvir? Vão ter que ouvir!

Falo à Secretaria de Educação, ao Sr. Isaías e à professora Hélvia. Eles devem ter que nos
ouvir. Eu os procurei há um ano, professor Ronaldo. Falei com o André Clemente, ainda secretário:
“André Clemente, você sabe quantas notas fiscais de camiseta de escola eu tive? Nenhuma. Escola não
pode vender.” Ele disse: “O que é isso, Justo?” Eu falei assim: “Vocês gostam dessa forma. A escola
não pode comprar”. Mas a APM, mudando o estatuto, pode comprar e revender, com benefício para a
própria escola. Não existe lei eterna. A lei deve beneficiar todos. Correto? Existe fórmula.

Certa vez, tentaram, por intermédio de outra deputada, fazer um cartão para ser vendido
uniforme na papelaria. Eu falei assim: “Jaqueline Silva, eu não estou aqui para plantar semente,
semear, colher e entregar para intermediário, não!” Papelaria vende deste jeito hoje: você recebe não
sei quantos reais de uniforme escolar e põe o preço que quiser. Então, a fórmula do cartão para vender
em papelaria é horrível.

Vejam só. Eu estou em Taguatinga e tenho como cliente uma escola lá na Ceilândia. Ele
compra na minha loja. Eu tenho que imprimir naquela camisa o nome da escola. A camisa está pronta
e é padrão para todo mundo. Eu tenho de ter uma máquina de serigrafia... cada um que chega... eu
fabrico tantas camisas. E se o aluno não for lá? Não existe isso. Não existe isso.

Mais de 4 mil pessoas ficaram sem fazer nada em Brasília. Atrapalharam as costureiras, há
muitas máquinas à venda depois de terem feito uniformes escolares. Os serigrafistas, as mulheres que
limpam o chão da fábrica e os representantes das tintas que vendem para os atacadistas de Brasília.
Tudo isso eu avisei para eles. E tive que ouvir do Sr. Isaías: “Problema de vocês. Participem da
concorrência”. É. Nunca ouvi dizer que professor tem mansão no Lago Sul.

O que acontece é uma desfaçatez, falta de respeito! Por quantos anos essas pessoas
frequentaram as salas de aula? Será que elas sabem como é uma sala de aula? O professor aqui
presente tem 24 anos de profissão.

Nós conhecemos a escola, gente. Por que o aluno não vai comprar? Deixem-no comprar! Essa
foi uma promessa de campanha do Sr. Ibaneis em 2018. Estamos em 2023! Até ele esqueceu disso, já!
Tanto é que foi reeleito! Não aumentou nem diminuiu o número de votos dele. Perfeito?

Há pessoas que assumem cargos no governo e querem aparecer, querem mostrar para o
governador que estão fazendo isso e aquilo. Vão ver a situação das escolas! Esses são os absurdos que
são cometidos! Façam o que foi feito no governo Agnelo e no início do governo Rollemberg. Façam
licitação e deem uniforme para os alunos carentes!

A pobreza existe. Sou um sujeito de esquerda, sou socialista, mas se o Estado começar a dar
tudo, daqui a uns dias o cara só vai sair da casa dele se houver ônibus escolar na porta. Não existe
limite. A escola precisa arrecadar.

O Pdaf é mentiroso! Estou certo, professor Ronaldo e demais professores que estão aqui? Vi
muitos professores aqui. Mentiroso! Ano passado, deixei de receber dinheiro de escola. Sabem por
quê? A escola vendeu o uniforme e usou o lucro. Sabem para quê? Porque o Pdaf atrasou e ela não
podia deixar o bujão de gás dos seus meninos para dar o lanche. Em várias escolas está acontecendo
isso. A pessoa recebe 6 meses depois no Pdaf. Olha o casamento que existe entre um fornecedor e a
escola. Tem que ter muito amor pela escola para passar 6 meses deixando de receber aqueles bujões
de gás por causa do Pdaf. Isso é falta de organização e falta de competência! Eu ter que ouvir do
senhor Isaías: “É problema de vocês, o Agnelo fez isso”. Fez e deu errado. Você vai às escolas hoje, o
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estádio que é do tempo do Agnelo... Há camisa até hoje. Há um colégio no Plano Piloto que tem 400
camisas guardadas.

Nosso dinheiro não é capim! Falo isso como povo. Estão achando que o nosso dinheiro é
capim.

Fizeram isso lá em Santa Catarina. Preciso dizer uma coisa. No dia 10 de janeiro, às 10 horas
da manhã – havia uma concorrência, uma licitação. A tomada de preço começou no dia 5 de dezembro
– saiu o resultado da licitação. Às 11 horas, a licitação foi homologada, 1 hora depois. Eu nunca ouvi
dizer uma coisa dessa. Só 3 empresas ganharam. Às 2 horas da tarde, tiraram a homologação porque
uma empresa entrou com recurso. No dia 10 de janeiro, a secretária falou: “As escolas podem procurar
comprar nas empresas de Brasília”. Os alunos querendo camiseta, os pais querendo camiseta e tudo
mais. Começamos a entregar para as escolas em fevereiro. Ela disse: “Os diretores de escola se
confundiram, não queria falar isso, não”. Estão nos fazendo de palhaço.

Eu tinha muita coisa a falar sobre a Secretaria de Educação. Não é o momento, mas acho que
deve haver um debate amplo, no qual a secretaria tem que estar presente. Ela tem que saber que nós
temos responsabilidade e ela também. Nós somos fornecedores da Secretaria da Educação e ela não
deve nos tratar dessa forma como fomos tratados aqui hoje. Chega!

Muito obrigado, gente.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Justo. Realmente esse é um desabafo.

Não dá para entender isso. Vocês que são do ramo, que são empresários, sabem se algum estado vem
aqui comprar o material ou o uniforme de vocês? Por que temos que ir a Santa Catarina comprar o
material? É inadmissível uma coisa dessa.

Mas é isso, vamos embora. Vamos trabalhar para mudar essa realidade.
Concedo a palavra à diretora do Sindicato das Indústrias de Vestuário do Distrito Federal, Ana

Paula Bomfim.
ANA PAULA BOMFIM – Boa tarde a todos.
Eu gostaria de cumprimentar todos na mesa e todos que estão presentes.
Hoje nossas malharias, que por anos forneceram uniformes escolares, estão enfrentando a

possibilidade de perderem toda essa renda. As mais de 3 milhões de peças que produzíamos talvez não
façam mais parte desse capítulo.

Estou dizendo isso porque também faço parte desse grupo que fabrica os uniformes e também
sou representante do Sindiveste. Então, as consequências são profundas. Não se trata apenas de um
desafio comercial, mas de um desafio que se instala em nosso ofício porque cada máquina que silencia,
cada trabalhador que fica com dúvida se vai ter aquele emprego, cada boleto que vai ficar para depois,
cada imposto que deixa de ser recolhido lembra que nós não somos um negócio individual. Nós somos
um setor que enfrenta o mesmo problema, nós estamos enfrentando um desafio que é comum a
todos.

É hora de nós nos erguermos, não apenas como empresários, mas como guardiões do que já
fazíamos antes. É uma tradição que merece ser perpetuada. Cada ponto, cada linha, cada peça que
produzimos é um testemunho do nosso compromisso, da nossa dedicação e da nossa contribuição para
a comunidade.

As nossas malharias do Distrito Federal são mais do que locais de trabalho, são lugares onde os
sonhos se tornam realidade. Nós precisamos trilhar esse caminho desafiador com a esperança de um
amanhã melhor. Precisamos que os nossos uniformes possam continuar aqui para que consigamos
ostentar o símbolo do nosso orgulho, da nossa dedicação e, principalmente, da nossa fonte de renda.

Muito obrigada.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Ana Paula.
Neste momento, concedo a palavra ao senhor gerente executivo do Banco de Brasília, senhor

Thiago Camargo, a quem agradeço pela presença nesta comissão geral.
THIAGO CAMARGO – Boa tarde a todos. Gostaria de cumprimentar os membros da mesa e o

excelentíssimo deputado e agradecer muito pelo convite. Em nome do BRB, é um prazer imenso fazer
parte desta iniciativa.

Muito tem se investido em educação e, para o BRB, é maravilhoso poder fazer parte dessas
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iniciativas. O BRB tem investido constantemente em tecnologia para melhor atender os beneficiários, as
secretarias parceiras e, é claro, os empresários também, porque é claro que os programas sociais têm
o objetivo de atender, na ponta, os beneficiários, mas também de fomentar o comércio local.

Então, hoje, o Distrito Federal tem a honra de poder dizer que tem a maior rede de proteção
social do Brasil. E para o BRB é uma alegria imensa poder fazer parte desse resultado tão
extraordinário. Para que possamos dimensionar um pouco isso, entre os anos de 2019 e 2023, o BRB já
operacionalizou 24 programas sociais em parceria com o GDF, atendendo cerca de 800 mil
beneficiários.

Outro aspecto muito importante para nós é garantir que a política pública alcance o seu fim.
Então, quando olhamos, por exemplo, para 2 programas sociais: Cartão Material Escolar e Programa
Creche, hoje, conseguimos garantir que o recurso seja utilizado para o fim a que ele foi destinado. Ou
seja, esse recurso só consegue ser utilizado nas papelarias credenciadas, nas creches credenciadas.
Não se consegue utilizar aquele recurso com outra finalidade. Então, você garante a efetividade da
política pública. Assim como no Programa Uniforme Escolar, hoje, temos a tecnologia necessária para
garantir que esse recurso seja utilizado apenas com os uniformes.

Para o BRB é muito importante que o comércio local seja fomentado. Todas as políticas
públicas de que nós somos parceiros têm isso em seu bojo, como seu objetivo, assim como a proposta
que está sendo trazida.

Por fim, eu só quero reiterar o meu agradecimento e dizer que o BRB está pronto, que nós
estamos em constante aperfeiçoamento para melhor atender à população, para melhor atender vocês,
os empresários e o governo. O nosso maior desejo é que o Programa Uniforme Escolar seja um
sucesso.

Obrigado.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Thiago.
O BRB, por ser um banco público, tem esse papel de fomentar o comércio e a indústria, por

isso a importância de o banco estar presente numa audiência como esta. Só tem sentido o BRB ser
público se ele ajudar a fomentar o comércio; se não, ele se torna um banco privado como qualquer
um. Então, ele tem o papel social e o papel de ajudar o comércio e a indústria do Distrito Federal. Por
isso nós agradecemos muito a presença de um representante do BRB.

Concedo a palavra à senhora presidenta do Sindicato das Indústrias de Vestuário no Distrito
Federal – Sindiveste-DF, Walquiria Pereira Aires.

WALQUIRIA PEREIRA AIRES – Boa tarde a todos. Eu gostaria de cumprimentar o deputado
Ricardo Vale, em nome do qual cumprimento toda a mesa; cumprimento os empresários do setor de
indústria do vestuário do Distrito Federal aqui presentes; bem como a equipe do deputado.

Primeiramente, deputado, eu gostaria de lhe agradecer porque esta tem sido uma luta do setor
do vestuário há aproximadamente 2 anos: a questão dos uniformes escolares do Distrito Federal.

Eu particularmente sou pedagoga, historiadora e empresária, e acho que o papel da educação
vai muito além de apenas fornecer um uniforme pelo menor preço. Nós temos uma questão social, e
eu acredito que os pais desses alunos – as mães principalmente – prefeririam estar empregados e
comprar o uniforme do seu filho do que se encontrar desempregados e com o filho usando um
uniforme de péssima qualidade.

Lamento muito a ausência da Secretaria de Educação, porque não faltou a busca pelo diálogo
com a Secretaria de Educação, para que ela entendesse melhor esse setor e a sua importância para a
economia do Distrito Federal.

Hoje, nós temos 7.586 estabelecimentos industriais aqui no Distrito Federal, aquele
estabelecimento com CNAE de indústria; 89% do nosso setor é composto por microempreendedores
individuais; 88,8% dos estabelecimentos faturam até 500 mil reais por mês; 4 regiões administrativas
detêm 53% do setor do vestuário do Distrito Federal: Taguatinga, Brasília, Ceilândia e Samambaia. Mas
nós temos confecções em todas as regiões administrativas do Distrito Federal; 65% do nosso setor tem
entre 0 e 5 anos.

Dentro do nosso setor, eu diria que o melhor segmento é o de uniformes escolares. Por quê?
Ele fornecia, até então, para a rede pública e para a rede particular. Então, esse trabalho sempre foi
feito pelas empresas do Distrito Federal.

Eu não tive a oportunidade, ainda, de conversar com o governador, mas tentamos várias vezes
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contato com a secretária, porque eu acho que o governador foi induzido a erro. Em uma cidade que
tem o nível de desemprego que tem hoje o Distrito Federal, onde a violência contra a população
feminina está explodindo em todos os lugares, em todas as regiões, o nosso setor tem muito a
contribuir com a diminuição do desemprego e com a questão de colocar as mulheres dentro das
empresas ou mesmo dentro da sua casa, trabalhando.

Acredito que nenhum estado, vivendo o momento que o país está vivendo, abriria mão de 3
milhões de peças serem fabricadas aqui e, com isso, gerar emprego em um estado como Santa
Catarina. Acho que isso é uma questão absurda e uma total falta de sensibilidade com um setor que é
extremamente importante para a economia do Distrito Federal. Cada milhão que a construção civil
investe consegue gerar 50 postos de emprego direto. Quanto ao vestuário, a cada 1 milhão que
investimos, conseguimos gerar de 100 a 120 postos de emprego direto, e 90% da nossa mão de obra é
feminina.

Então, deputado, quero lhe agradecer muito, porque esse é um assunto de extrema relevância
para a indústria do Distrito Federal. Nós contamos com o apoio da Federação das Indústrias e temos o
apoio do Sebrae. Estamos finalizando uma pesquisa em que avaliamos 200 malharias no Distrito
Federal, para entendermos qual é a real capacidade de produção do Distrito Federal, porque não
gostaríamos que acontecesse o que está acontecendo.

O edital deu 30 dias para as empresas entregarem os uniformes e até hoje eles não foram
entregues. A parte de inverno nem se fala! Ainda bem que o nosso inverno foi muito quente, mas há
escola que não recebeu nenhum uniforme e há escola que recebeu o uniforme e o pai teve que gastar
90 reais para fazer o ajuste dessa peça. Isso é um absurdo e um contrassenso.

Tudo me leva a crer que o governador foi induzido a erro, porque acho que uma secretária de
educação que não consegue vir à Assembleia Legislativa defender uma questão que ela assumiu,
realmente, não faz a defesa correta junto ao Governo do Distrito Federal. Lamento profundamente que
ela hoje não esteja presente.

Eu trouxe algumas peças que são produzidas pelas indústrias de Brasília. Este é o novo
uniforme. A matéria-prima é de péssima qualidade, a serigrafia dessa roupa que foi apresentada para
os alunos não aguenta 5 lavagens. No ano que vem esse uniforme não servirá mais, porque não
haverá serigrafia, as costuras não estão dentro das normas técnicas e, pasmem, eles resolveram
utilizar um tecido altamente sintético para uma cidade seca como Brasília. Temos todo o problema de
eletrostática dentro desses uniformes aqui. Esse é um uniforme totalmente inadequado quanto à
matéria prima e totalmente inadequado quanto a serigrafia. Existe um manual da ABNT com normas
para se confeccionar esses uniformes.

Então, se o critério foi pelo menor preço, compramos o pior produto, porque a matéria prima é
terrível e a qualidade... Não falo dessa qualidade aqui, porque essa qualidade aqui é da indústria de
Brasília, junto às escolas, que sempre trabalhou junto com o diretor e sempre ajudou aquela escola.

Indústria para fazer isso, nós temos no Distrito Federal. Entretanto, quando se lança um edital
para guerrear por preço e nos apresentam um material desse tipo aqui, um insumo como esse, que é
comprado da China – isso aqui é resto, isso aqui é um poliéster da pior qualidade –, nós não estamos
levando em consideração a segurança e o conforto dos nossos alunos numa cidade em que, nesta
época do ano, a umidade chega a praticamente 15%. Se a criança estiver vestida com esse uniforme e
descer em um escorregador, ela vai se queimar toda. Se pegar fogo, a roupa vai grudar na pele do
aluno e o resultado é o pior possível.

Nessa jornada de conversas e de sensibilizações, nós conseguimos um convênio específico com
o BRB para as indústrias do vestuário de forma que, para aquelas empresas que fabricam o uniforme, o
BRB estaria disposto a adiantar 30% do valor do insumo. Os lotes da confecção foram muito grandes e
as nossas empresas são pequenas. Então, há uma questão de acesso e de compra desse fornecedor.

Por que envolvemos indústria e comércio? Porque o nosso pequeno empresário compra seu
insumo das malharias que vendem esse material aqui em Brasília. Ele não compra diretamente da
fábrica. Na realidade, esse uniforme, além de ajudar a indústria, contribui com o comércio também. Há
um movimento grande, principalmente em Taguatinga, onde há o maior número de malharias. As
pessoas estão acostumadas a comprar lá tudo o que elas precisam.

Faltou, da parte do governo e da Secretaria de Educação, sensibilidade para primeiro entender
de que universo nós estamos falando. Qual a indústria que temos aqui? São pequenas fábricas. Eu não
posso fabricar 300 mil peças. Eu não vou levar menos de 30 dias para isso, porque nem em Santa
Catarina ele conseguiu fazer isso. Até hoje os uniformes que estavam prometidos para o início do ano
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não foram entregues. Uniforme para o inverno, nem se fala. Nada foi entregue. E o que foi entregue
está aí, provando que esse tipo de compra só traz prejuízo para o governo e atrapalha o segmento da
indústria.

Nós queremos gerar emprego, nós queremos gerar renda, nós podemos melhorar muito a
questão do desemprego no Distrito Federal. Mas, deputado, nós precisamos da sua ajuda. Realmente
este é um assunto extremamente difícil. Nós já estivemos várias vezes na assembleia, procuramos
conversar com a secretária de educação... Isso é muito importante para Brasília.

Em 2024, nós não podemos receber uniformes que não sejam fabricados dentro do Distrito
Federal. A licitação de 3 milhões de peças estava orçada em 120 milhões de reais. É muito dinheiro! É
muito para podermos desenvolver esta cidade.

A nossa luta é árdua porque nós não somos grandes empresários, nós não
fazemos lobby, nós temos até dificuldade de chegar à Assembleia Legislativa para defender o nosso
interesse, o que não quer dizer que isso não seja importante para o setor. Eu conheço o Justo desde
que eu me entendo dentro do setor; desde que deixei de dar aula, eu conheço o Justo. É uma luta. É
uma luta. E precisamos resgatar esse serviço para Brasília.

Obrigada.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Valquíria.
Nós vamos ouvir agora as pessoas que se inscreveram.
O primeiro inscrito é o Guilherme Menezes Lima, estudante, líder do grupo estudantil Alunos da

Rede Pública de Brasília.
Quero registrar a presença dos estudantes e professores da Escola Classe 2, do Guará, que

participam do programa Conhecendo o Parlamento, sob a coordenação da Escola do Legislativo.
Agradeço a presença de todos, dos professores e das professoras. Sejam bem-vindos! Esta é a casa do
povo, é a casa do estudante, é a casa de vocês.

Concedo a palavra ao Guilherme Menezes Lima.
GUILHERME MENEZES LIMA – Boa tarde a todos. Cumprimento o meu amigo deputado Ricardo

Vale, a mesa diretora e os demais integrantes desta comissão geral da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Eu estou honrado e lisonjeado, mais uma vez, por estar representando os estudantes da rede
pública de Brasília, juntamente com o meu grupo de colegas vestibulandos. A sua proposta é essencial,
deputado, porque está abrindo a casa do povo brasiliense para a discussão de projetos importantes
para a nossa pauta estudantil. Além de beneficiar o estudante de baixa renda, ajuda a ter essa
premissa de que temos uma identidade com o uniforme – eu falo de maneira pessoal porque sempre
amei ter o uniforme escolar como a minha identidade, durante toda a minha vida acadêmica, desde o
ensino infantil, o ensino fundamental, até o ensino médio. Se eu pudesse ter o uniforme no ensino
superior também, eu o vestiria com todo prazer. E, atrelado a isso, fomenta a nossa economia do
Distrito Federal.

Todos os projetos de V.Exa., com esse respaldo da educação, foram baseados nisso. Em
princípio, o projeto da lei de cotas das universidades públicas do Distrito Federal, mais especificamente
da ESCS – o senhor deve conhecer muito bem a Faculdade da Saúde do Governo do Distrito Federal,
que tem o campus de medicina situado na Asa Norte e o campus de enfermagem situado em
Samambaia –, era justamente para trazer o estudante de baixa renda do Distrito Federal, de Planaltina,
de Sobradinho e da Samambaia para o ensino superior. Infelizmente, a vice-governadora vetou o nosso
projeto por uma falta de comunicação, mesmo, da secretária de educação. Falei com o secretário
Isaías, que propôs o projeto e achou benéfica a atitude, mas, infelizmente, ela o vetou.

O objetivo era justamente o de trazer o estudante de baixa renda para o ensino superior. Um
dos motivos que... Ela propôs que... A cota do Distrito Federal tinha o estudante de baixa renda. É
inócuo isso, porque a única universidade pública do país que não tem a cota de baixa renda é a nossa
Faculdade da Saúde, a ESCS. E o deputado Ricardo Vale propôs isso, para tentar argumentar que a
inclusão social é importante no Distrito Federal e, assim trazer o estudante de baixa renda para o
ensino superior.

Outro benefício desse projeto era ter, no ensino superior, o estudante aqui do Distrito Federal.
Todas as universidades públicas estaduais do país beneficiam o estudante da sua região. A
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Universidade do Estado do Rio Grande do Norte beneficia o estudante rio-grandense, a Universidade do
Estado de Minas Gerais beneficia o estudante mineiro, a Universidade Estadual do Piauí beneficia o
estudante piauiense. Por que a Universidade do Distrito Federal não...

(Falha no sistema de áudio.)
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Só um minuto, porque houve um problema no

sistema de som.
Percebemos que há muitos alunos aqui com uniforme antigo e muita gente sem uniforme. Por

que será?
(Intervenções fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Ah, não chegou ainda! Estão vendo? Então,
pudemos constatar agora, com a visita dos alunos, que o problema realmente persiste e que ele é
sério.

Devolvo a palavra ao Guilherme Menezes Lima.
GUILHERME MENEZES LIMA – Partindo dessa premissa, senhor presidente, o nosso projeto de

lei da universidade é totalmente constitucional. Não há nenhuma inconstitucionalidade. É totalmente
objetivo, juntamente com esse programa do uniforme escolar.

Estou apelando aos deputados distritais que reconsiderem esse pedido da vice-governadora e
que derrubem o veto nesta casa. Com toda a articulação que tivemos, terminar justo agora, com uma
derrubada tão imprudente...

Não tem custo nenhum o projeto da ESCS, a nossa entrada é gratuita. O governo federal,
juntamente com o Ministério da Educação, já propôs o Enem, de forma gratuita, para o estudante de
baixa renda da escola pública. Ele está fazendo a parte dele no Congresso – aprovou agora, no
Congresso, a Lei de Cotas – e nós também temos que fazer a nossa parte aqui no DF, ajudando o
estudante do DF a ter a oportunidade de ingressar no ensino superior, porque, infelizmente, hoje não a
temos.

Nós até propusemos deixar 40% das vagas, embora todas as outras universidades garantam
50%, justamente para não haver custo a mais para a Secretaria de Educação e para o GDF, para haver
simplicidade e tentarmos aprovar o projeto. Mas, infelizmente, não conseguimos e o projeto foi
mandado para esta casa, para que os deputados distritais analisem o veto da governadora.

Para concluir, senhor presidente, faço um apelo. Eu sei que aqui há vários estudantes do
ensino infantil, eu sei que eles vão crescer, vão para o ensino fundamental, vão para o ensino médio,
vão querer entrar na universidade, e nós temos a oportunidade, hoje, de tentar garantir a isso a eles.
Hoje, eu não tenho oportunidade de ingressar na Faculdade de Saúde do GDF justamente por causa
disto: os estudantes do Sul e do Sudeste estão vindo em uma quantidade gigantesca para cá e o
estudante do DF não está tendo a oportunidade de ingressar no ensino superior.

Partindo disso, faço um apelo para que os deputados distritais analisem o nosso projeto e
tentem derrubar o veto. Sem esse projeto, nós, infelizmente, não conseguiremos ingressar na
universidade.

Eu sei que, daqui a 5, 10, 15 anos, esses novos estudantes vão ser grandes médicos e grandes
enfermeiros, caso essa lei seja aprovada e entre em vigor.

O senhor pode ter a certeza de que vamos continuar lutando por qualquer projeto de pauta
educacional, seja do ensino infantil, seja do ensino fundamental, médio e até do ensino superior.
Apoiaremos o senhor e lutaremos para ganharmos essa causa.

Muito obrigado, presidente.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Está bom, Guilherme. Obrigado.
Desde já nos comprometemos a tentar derrubar o veto, com a articulação desta casa – tenho

certeza de que os deputados são sensíveis a esse projeto – e com o diálogo com o governo. Que o
governo possa mandar um projeto de iniciativa do Executivo para que possamos resolver essa
importante questão.

A Walquiria pediu a palavra para esclarecer uma situação. Já já continuamos a ouvir a plenária.
Concedo a palavra a Walquiria.
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WALQUIRIA PEREIRA AIRES – Eu só gostaria de esclarecer o seguinte: esses uniformes que eu
mostrei aqui são os uniformes que as indústrias de Brasília produzem, com qualidade, dentro das
especificações, atendendo as necessidades do diretor da escola.

A única coisa em que nós não temos ingerência é na questão do insumo, do tecido. Mas a
qualidade do que se produz no Distrito Federal é infinitamente superior à dos uniformes que os alunos
estão recebendo. Eu só gostaria de prestar esse esclarecimento para que não fique dúvida de que isso
aqui não se trata do material que os alunos estão recebendo.

Podemos observar que são poucos alunos com o novo uniforme. Isso quer dizer que nós temos
escolas que ainda não receberam o que deveriam ter recebido, segundo o edital da licitação, no início
de fevereiro.

Obrigada.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Ela está dizendo que quem tem uniforme aqui é

porque as famílias o providenciaram, já que, dessa licitação, ainda não chegou nada, não é? Isso é um
absurdo.

De antemão, quero dizer que vou provocar o Tribunal de Contas do Distrito Federal para que
peça esclarecimentos para a Secretaria de Educação sobre o que está acontecendo, porque como, em
uma licitação como essa, no valor desse, ainda há escolas que não receberam o material e as famílias
têm que providenciá-lo, comprá-lo. Há coisas muito erradas nisso aí. De antemão, vou provocar o
Tribunal de Contas para que peça esclarecimentos para a Secretaria de Educação.

Concedo a palavra ao próximo inscrito, o nosso querido Wilson Mazza, um grande amigo que
tenho há muitos anos. Eu o vi ali, desde o início, construindo a empresa Mazza Malhas, que se tornou
uma realidade, tem todo o preparo. Com isso, a indústria tem condições de fornecer uniforme para
todo o Distrito Federal.

WILSON MAZZA – Boa tarde a todos. É uma grande satisfação estar aqui com o meu amigo
deputado Ricardo Vale, com quem jogamos bola por muito tempo. Ele estava falando que é bom de
bola. Realmente, ele é razoável.

O que acontece é o seguinte: as coisas quando têm que andar certas, elas andam no caminho
certo e na hora certa. Eu, conversando com o assessor que foi deputado, o João Carlos, a respeito
desse uniforme cuja notícia eu vi na televisão, no momento, ele falou: “Vamos tomar conta disso aí”.
Em questão de uma hora, ele estava ligando para mim: “Já falei com o deputado e ele já vai nos
atender”. Liguei para a nossa presidente em seguida. Vocês vejam: a coisa andou totalmente rápido.
Então, eu tenho que agradecer, primeiro, à assessoria do nosso deputado e a ele, por ter interesse em
fazer isso.

A melhor pessoa para falar de fabricação de uniformes, gente, o mestre – eu não vou falar “do
Brasil”, mas ele está muito próximo disso –, chama-se Justo. Eu estou, há 30 anos, com a Mazza
Malhas e já conhecia o senhor Justo, com a New Way, quando ele vendia tecidos. Ele sabe tudo de
material.

Hoje temos fazer esse tipo de material ser todo confeccionado fora. Por quê? Por
incompetência nossa? De maneira nenhuma. De maneira nenhuma! Eu lembro que, há 20 anos, para
fazermos uniformes, juntávamos 3, 4, 5 malharias e comprávamos a malha da Elizabete, para
podermos confeccionar, nesse material, a camisa cinza. Nunca tivemos esse tipo de reclamação.
Sempre funcionou corretamente.

Para vocês terem uma ideia, por exemplo, nós fabricamos o material para o colégio americano,
nós fabricamos material para a seleção do Paraguai. Eu peguei autorização para fabricar para a área
esportiva. Nós fabricamos para o Brasiliense.

Cada malharia tem seu respectivo sistema de trabalho. Mas, sobre todo esse material ser feito
fora, eu não vou me alongar. O nosso mestre é o Justo, que está muito bem representando a nossa
presidente.

Deputado Ricardo Vale, ajude-nos, porque realmente as malharias de Sobradinho geram muitos
empregos. Nós tínhamos 50 costureiras. Hoje – estávamos falando com a Walquiria – nós temos
dificuldade para treinar as pessoas. As senhoras já estão de idade, estão se aposentando, e o jovem
não quer isso. Eu fiz setores de treinamento. Já usei, dentro da minha empresa, até pessoal de presídio
para poder produzir e gerar empregos.

Enquanto nós estamos queremos dar emprego, uma única empresa gera 50 empregos; o Justo
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tem potencial para gerar 200, e a Walquiria, 100. Mas, enquanto nós queremos gerar empregos, o que
acontece hoje? Nós não podemos gerá-los. Por quê? Porque o nosso trabalho foi cortado.

Muito obrigado.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Wilson.
Convido para fazer uso da palavra o Guilherme da Silva, professor de filosofia e representante

da comunidade Mestre D’Armas.
GUILHERME DA SILVA – Boa tarde a todas e a todos.
Primeiramente, eu queria fazer uma saudação especial a todas aquelas pequenas pessoas que

estavam aqui. É importante refletirmos que nós estamos discutindo a vida delas, estamos falando sobre
as vidas dessas pessoas. Foi muito importante essas pessoas estarem aqui. É importante também
refletirmos sobre como tratamos as crianças dentro da política.

Eu sou professor de filosofia, mas eu estou aqui não como professor de filosofia, mas como
morador da comunidade Mestre D’Armas.

Eu estudei no Colégio JK e no colégio Pompílio a minha vida toda.
Eu queria fazer um agradecimento especial ao deputado Ricardo Vale, por ter destinado 40 mil

reais à escola JK – Juscelino Kubitschek. Lá no Mestre D´Armas, agora temos uma escola com uma
cozinha muito boa, graças ao deputado. Eu também queria agradecer a todas as pessoas aqui
presentes por estarem discutindo esta pauta.

Quando eu era criança, pré-adolescente, a minha comunidade era muito perigosa. Quem
morava numa rua não podia ir para outra rua por conta de algumas guerras, mas as crianças e os
adolescentes com uniforme escolar tinham permissão de andar na comunidade para ir à escola, para
voltar da escola. É muito importante que todas as pessoas tenham uniforme, tenham acesso ao
uniforme e possam comprar o seu uniforme.

Os problemas são vários. Estamos vendo aqui várias pessoas apontando vários problemas. Eu
acho que, para resolver esses problemas, esse projeto de lei é essencial, porque descentraliza a
compra dos uniformes, gera emprego e renda – a renda no DF vai circular.

É muito importante também discutir os preços para que não seja algo muito caro para a
comunidade, porque não adianta nada você ter cartão e não poder comprar.

Quero dizer que o colégio Pompílio não recebeu uniforme. Peço que olhem para o Pompílio
também, para as escolas de Planaltina. Os diretores das escolas não puderam vir, mas, como
representante da comunidade, eu acredito que, de alguma forma, eu consigo representar as escolas.
Falo também como ex-estudante das escolas.

Muito obrigado. (Palmas.)
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Guilherme.
Quero chamar aqui o professor Dreithe, diretor do Centro de Ensino Médio Urso Branco do

Núcleo Bandeirante, a quem agradeço pela presença. O senhor está sempre presente na pauta da
educação. Parabéns.

DREITHE – Obrigado. Boa tarde a todos. Quero cumprimentar a mesa na pessoa do meu amigo
deputado Ricardo Vale. Quero externar aqui a minha frustração e indignação em relação ao uniforme
que as escolas mal receberam. De fato, a fala que ouvi aqui em comum é de pessoas que entendem o
que estão falando.

Eu posso relatar – pois tenho observado onde ele está sendo utilizado – que o uniforme, de
fato, é de péssima qualidade. O uniforme não agradou ao estudante, porque, como o Guilherme falou,
o uniforme escolar é a identidade do aluno. Hoje eu sou professor, sou diretor de uma escola de ensino
médio em que o aluno tinha muito prazer de participar da escolha do uniforme dele, de participar da
escolha da identidade estudantil dele, que é o uniforme escolar. Hoje ele se vê preso a um uniforme
“feito nas coxas” que mal foi entregue. Lá na escola onde eu estou, chegou apenas um agasalho que,
como a presidenta falou, não aguenta 5 lavagens. De fato, o agasalho está totalmente azul, a serigrafia
saiu, já sumiu.

De todos os uniformes que foram entregues na escola... Eu tenho 1.700 alunos, mas vejo
apenas 50 alunos fazendo uso do uniforme. De fato, quando o jovem não sente aquele impacto visual,
aquela coisa prazerosa ao usá-lo, ele opta por não o usar. Se o objetivo foi padronizar e uniformizar os
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alunos, isso não aconteceu.
Então, externo aqui minha indignação. E fico até triste pelo Governo do Distrito Federal não

valorizar a indústria e o comércio do próprio Distrito Federal, onde se tem algo de ponta. Eu trabalho
há 24 anos na educação. Há 13 anos estou à frente da escola Centro de Ensino Médio Urso Branco e
sempre vi o empresário da malharia lá na escola. Ele tem compromisso, ele tem material, ele tem
qualidade, ele tem prazo, ele cumpre prazo.

Hoje eu vejo o empresário desesperado, está mandando funcionário embora, não está
conseguindo complementar a renda dele. Isso é muito triste! Espero que, de fato, deputado, o senhor
faça essa intervenção e possa sensibilizar o poder público para trazer de volta essa renda, essa
indústria, esse movimento para dentro do Distrito Federal.

Obrigado.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, professor Dreithe.
Quero registrar a presença da Rose Rainha, superintendente do Sebrae do Distrito Federal. A

Rose ia compor a mesa, mas acabou se atrasando um pouco.
Rose, já estamos ouvindo a plenária, se você quiser fazer uso da palavra, por favor. Sua

presença aqui engrandece muito este debate.
Concedo a palavra à Rose Rainha.
ROSE RAINHA – Boa tarde a todos e a todas, boa tarde deputado Ricardo Vale e a todos da

mesa. Obrigada pelo espaço concedido ao Sebrae.
O Sebrae tem uma preocupação muito forte, é nossa missão cuidar das pequenas empresas,

preparar essas empresas para um nível de competitividade excelente. Já estamos, com a presidente
Walquiria, desenvolvendo uma pesquisa para entender o setor e saber qual a capacidade que as
empresas do Distrito Federal têm para atender as demandas de licitação e as demandas da secretaria.

Foi com esse objetivo que a presidente Walquiria nos procurou quando houve essa licitação –
não é presidente? Foi logo depois dessa licitação. A pesquisa se encerrou agora, deve ser entregue na
segunda-feira. Então, estamos preocupados e estamos acompanhando nossa capacidade de dar passos
seguros em direção ao comprometimento, para que essas empresas possam realizar os seus negócios.

No mais, queremos colocar o Sebrae à disposição para prepararmos essas empresas para
participarem das licitações. Temos um setor de políticas públicas que acompanha os editais. Então, se
há alguma dificuldade ou entendimento que está sendo excluído, existe uma margem que deve ser
reservada para a pequena empresa, isso é lei. Precisamos acompanhar de perto, deputado, se esse
percentual está sendo obedecido para atender a pequena empresa.

Estamos ladeados, deputado, estamos à disposição dos senhores da Câmara Legislativa para
ajudar e fortalecer a pequena empresa do Distrito Federal.

Obrigada pelo espaço.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Rose Rainha, pela presença. O Sebrae

tem um papel realmente muito importante nesse processo todo de capacitação dos nossos
empresários. Agradeço muito a sua presença.

Concedo a palavra ao Lucas Lima, diretor de políticas educacionais da União Nacional dos
Estudantes. Obrigado pela presença, Lucas.

LUCAS LIMA – Boa tarde, gente. Boa tarde a todos.
Eu queria saudar a mesa na pessoa do deputado Ricardo Vale.
É muito bom estar novamente neste púlpito. A primeira vez em que falei daqui foi no começo

deste ano, quando foi debatido o Tarifa Zero, um programa importantíssimo para a comunidade
estudantil.

Eu queria pontuar uma questão da fala do senhor Dreithe muito relevante para mim. Na
adolescência, no ensino médio, eu não gostava de usar uniforme porque eu sempre achava estranho,
mas, no Urso Branco, por exemplo, existe estética no uniforme, existe um sentimento de identificação
com ele.

Hoje o uniforme escolar é muito relevante em vários espaços estudantis, principalmente para a
galera que, por exemplo, estuda à noite. Esse pessoal precisa do uniforme inclusive como forma de
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segurança. Ele é uma forma de a comunidade escolar saber, entre os que estão na escola, quem são
estudantes.

Existe uma portaria do GDF relativa a essa questão dos uniformes que determina que,
enquanto não tiverem sido entregues todos os uniformes, a escola não pode barrar o aluno sem
uniforme. Mas como trazer segurança para esse ambiente escolar? Como lidar com todos esses fatos
que vêm acontecendo de uns anos para cá, como invasão de escolas e outros problemas?

O papel desta casa, assim como o da Secretaria de Educação, é proteger e cuidar, é pensar
nesse estudante como o ponto mais vulnerável, o ponto a ser protegido nesse processo. Quando
vemos essa gama de problemáticas trazidas por esse movimento de centralização do governo – que
manda esses uniformes serem produzidos em outro estado, sem que os diretores tenham contato com
a turma que os produz, quando eles poderiam validar questões como a da qualidade do produto –,
desestimulamos a economia interna da nossa cidade e desestimulamos, principalmente, o próprio
estudante a se identificar como estudante.

Eu tenho muito orgulho de ser chamado para falar como diretor de políticas educacionais da
União Nacional dos Estudantes. Eu visto essa camisa com orgulho porque ela é parte do caminho que
eu fiz para hoje estar construindo a educação. Eu quero que todos os estudantes sintam essa
identificação também, que eles se enxerguem desse modo, que eles enxerguem que a educação é
construtiva, é inclusiva e que nós podemos, sim, atendê-los de maneira muito eficaz.

Agradeço este espaço. Estamos aqui para apoiar esse processo. Estamos aqui para discutir
essa construção. Essa lógica do Cartão Uniforme Escolar vai atender muito melhor os estudantes de
Brasília do que o modelo que está implementado hoje, já que a família vai ter condições de falar “Não,
esse tecido aqui está ruim”. A indústria de Brasília vai agradecer porque isso vai gerar emprego.

Então, o que eu queria mesmo era agradecer a construção desse espaço de debate, porque o
trabalho que nós temos no dia a dia, entrando em universidade, entrando em colégio para formar
grêmio, é literalmente para falar para esse estudante: identifique-se com o conhecimento, identifique-
se com esse sonho de buscar ser e de ser uma pessoa mais intelectualizada, e faça desse processo sua
trilha de caminhada profissional e acadêmica.

Daqui, parte inclusive a discussão sobre modelos de uniforme como o que acontece no Urso
Branco, onde você consegue ter a molecada identificada com aquele uniforme com o urso gigante na
frente, e o aluno tem orgulho de dizer que estuda lá. É esse orgulho que nós temos que plantar nos
nossos estudantes, o orgulho de fazer parte do ensino público, o orgulho de defender um ensino
público de qualidade.

Eu sei, deputado Ricardo Vale, que você está nesse compromisso. Sempre que você precisar,
estaremos aqui para travar essa luta.

Muito obrigado. (Palmas.)
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Lucas. Parabéns pela sua militância no

movimento estudantil. É superimportante a participação de vocês também nesse debate do material e
do uniforme escolar e do cartão.

Chamo a professora Gizely, de Sobradinho, que é presidenta do PT de Sobradinho.
GIZELY RIBEIRO PÔRTO – Quero cumprimentar a mesa. Boa tarde a todas, boa tarde a todos.

Eu estudei a vida inteira em escolas públicas do DF. Há 20 anos sou professora da Secretaria de
Educação do Distrito Federal. Então, eu sei da importância de se ter uniforme escolar e da importância
de um subsídio para as famílias mais carentes terem esse uniforme disponibilizado para as suas
crianças e seus adolescentes.

Porém, eu venho aqui para dar visibilidade a um público que o Lucas bem lembrou, que é o
público do noturno. Eu sou professora de EJA, a Educação de Jovens e Adultos, sou professora do CEF
5 de Sobradinho. Nós temos acompanhado o sucateamento da educação de jovens e adultos pelo
Governo do Distrito Federal, pela Secretaria de Educação do Distrito Federal, em que se tem a política
de que qualquer verba destinada é gasto e não investimento em educação, e nós precisamos reverter
esse quadro na EJA.

Agora nós tivemos a distribuição de uniformes para as escolas, mas não tivemos o atendimento
do público da EJA, que ficou fora desse quadro. Então, eu até gostaria de sugerir, deputado, que nós
incluíssemos no projeto de lei a especificação dos estudantes do Distrito Federal – crianças da
educação básica e alunos da educação de jovens e adultos –, para que a secretaria entenda que esses
estudantes também fazem parte do público escolar e precisam ser atendidos.
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Não preciso dizer quanta vulnerabilidade social esses estudantes têm. Alguns, inclusive, vivem
em situação de rua. Então, nós precisamos atender com muito carinho esse público e brigar muito para
que essas escolas não sejam fechadas, para que nós continuemos atendendo a ele, porque a
necessidade é gigante. Nós temos ainda um número exorbitante de analfabetos, um número
exorbitante de adultos fora da faixa escolar que precisariam estar nas escolas, e nós não temos
nenhuma política pública de incentivo para que esses estudantes procurem as escolas públicas do
Distrito Federal.

Então, o meu pedido é esse, deputado: que nós incluamos a educação de jovens e adultos no
projeto de lei para que nós tenhamos um olhar especial, já que o governo muitas vezes se esquece de
que esse público também é de estudantes.

Obrigada.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, professora Gizely.
Gostaria de chamar para fazer uso da palavra o senhor Alisson Carvalho. (Pausa.)
Gostaria de chamar para fazer uso da palavra o senhor Thalison Campos, fabricante de

uniforme.
THALISON CAMPOS – Boa tarde a todos.
Cumprimento a mesa, em especial a Walquiria, que foi uma pessoa que nos deu esperança. Eu

estou aqui representando a ponta, o pessoal que realmente não recebeu, o pessoal que produziu, que
correu atrás, que usou isso como uma grande esperança de progresso. Particularmente, eu trabalho
com isso desde 1998, eu produzo, além de uniformes, agendas, estou dentro das escolas e sei a
importância disso.

Como o Justos falou, as pessoas que não são do ramo podem pensar que os diretores vendem
esses uniformes para fazer um caixa ou coisa parecida ou para obter uma lucratividade, alguma coisa
desse tipo. Na verdade, o que acontece é que esse dinheirinho que é feito por meio das agendas, dos
uniformes, do picolé que é vendido é para trocar uma lâmpada, é para levar um menino ao hospital,
alguma coisa para dispensar a burocracia de uma licitação.

Eu atendo, mais ou menos, umas 40 escolas no DF que vão desde o Paranoá, passando por
muitas escolas no Plano, até Sobradinho.

Os diretores, como todos os anos, eles encomendam diretamente conosco os uniformes,
disseram: “Olha, precisamos de tantos do tamanho 2, tantos do tamanho 4 e tragam 300 uniformes, e
tal, com as especificações que você conhece”. E fazemos isso, entregamos com qualidade e
pontualidade, porque sabemos que esses uniformes são vendidos pela Apam para os alunos e depois
são repassados para nós.

No começo de janeiro, recebeu-se uma portaria – não sei se é assim que se fala –, dizendo que
estava tendo uma licitação e essa licitação seria concluída no segundo semestre, que estava no
processo de desenvolvimento e aprovação de amostras. Isso foi no começo da semana. E,
milagrosamente, assim, em uma sexta-feira, daquela mesma semana, muitos diretores me ligaram,
desesperados, dizendo o seguinte: “Olha, a licitação, que era para o meio do ano que vem, foi
aprovada, o que faremos?” Respondemos: “Ué, já começamos a entregar os uniformes”.

Vários uniformes já tinham sido entregues. Inclusive, alguns diretores me pediram para que eu
seguisse o novo padrão, porque algumas escolas tinham cores diferentes, algumas escolas seguiam
esse padrão branco com vermelho – várias crianças que estavam aqui, inclusive, eu produzi alguns
deles –, e com isso os diretores ficaram enlouquecidos, pedindo para que mudássemos as cores.
Mudamos as cores, nós entregamos os uniformes na esperança de que, como sempre, eles seriam
pagos por meio do dinheiro das crianças, que compravam pela Apam, mas nada disso aconteceu.

Um dia depois do início das aulas, foi-se proibida a venda dos uniformes. Por coincidência –
pode até parecer engraçado –, eu estava ali, e chegou uma mensagem de um factoring, um agiota.
Ele queria que eu fosse acertar mais um cheque de escola, mais um cheque de Apam, que não tinha
sido pago. Ele queria saber onde eu estava. Eu filmei e falei que estava na Câmara Legislativa, para ver
se ele tinha um pouquinho de compaixão e esperava mais um bocadinho.

Então, foi isso que aconteceu: abriu-se um enorme buraco para nós, produtores. Uma pessoa
ia falar antes de mim e saiu. Havia também outros. Não sei se o Cid está aqui, ele é do Gama. Ele é um
representante que trabalha com centenas de escolas. Abriu-se um buraco gigante na produção dele.
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Para finalizar, a minha opinião é que esse cartão chegue para os diretores comprarem os
uniformes de nós. É essa a fórmula que sempre funcionou. Todas as crianças que vestem os uniformes
vêm da Apam, que tem o controle e sabe a necessidade. Eu acho que, se esse cartão chegar às mãos
do consumidor final, principalmente se a papelaria puder se envolver nisso, só teremos dificuldade. Não
conseguimos colocar um representante em cada escola para vender os uniformes. Não sei como seria
essa transferência.

As escolas, até hoje, recebem os uniformes feitos por nós, por todas as confecções que
fornecem para o DF. Acredito que essa fórmula é um sucesso e deve ser mantida. Agora, não sei como
funciona a transferência de renda até o diretor ou a Apam ou coisa parecida.

Agradeço a palavra.
Muito obrigado.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Thalison.
Eu estava justamente pensando um pouco sobre isso. Talvez, devêssemos ter um diálogo com

o governo. Que cada diretor de escola possa fazer contato diretamente com as malharias. Talvez, isso
facilitasse o processo.

Por isso falei que o projeto está em construção. O projeto está em construção. Acho que
podemos mudar e rever algumas questões. Eu estava pensando sobre o que você levantou aqui. Seria
uma espécie de PDAF do uniforme, do material. O diretor faria um acordo com a malharia. Mas como o
projeto está em construção, vamos discutir sobre isso. No final, encaminharei uma proposta com a qual
acho que vocês vão concordar. Será a minuta de um projeto que vamos construir juntos, aqui.

THALISON CAMPOS – Eu só gostaria de fazer um adendo.
Por trás de nós que vamos até os diretores – somos os representantes e chegamos até a ponta

–, existem muitas pessoas. Nem todas as pessoas que participam do processo vão até a escola. Elas
são as faccionistas, elas fazem uma parte daquele material; é o pessoal que faz a serigrafia; é a pessoa
que dobra e coloca no pacote, é o rapaz que dirige o carro para levar o material até a escola.

Nós perdemos a credibilidade que tínhamos junto à direção. Hoje em dia, de salvadores da
pátria em relação aos uniformes, nós nos tornamos vilões, porque muitos dos diretores acreditam que
não quisemos ajudá-los. Vejam meu caso: recebi vários cheques, várias promessas e várias coisas. O
meu caminho jurídico seria protestar esses cheques para que eu pudesse receber, só que sei que eles
também estão de mãos atadas e não podem, de fato, me pagar. Então, eu tive que absorver toda essa
responsabilidade financeira e vim aqui dar a minha palavra.

Inclusive, estive ontem com a Walquiria para dizer a ela o seguinte: “Estivemos em um
programa de TV noturno e estávamos ali expondo a nossa dificuldade”. O âncora da televisão – cujo
nome não sei se devo falar –, no final, disse o seguinte: “Escola não é lugar de comércio”. Então, ele
sepultou a nossa história.

De vítimas, nós nos tornamos vilões. Ninguém quer transformar a escola em um comércio, mas
acho que, a partir do momento em que você ensina ao seu estudante que você compra e não paga, a
escola perde a finalidade dela.

Agradeço a oportunidade.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Thalison.
Concedo a palavra à professora Socorro, ex-administradora da Estrutural.
SOCORRO – Boa tarde a todos e todas.
Sou ex-administradora da Estrutural, mas sou, principalmente, professora. Foram mais de 30

anos em sala de aula. A questão do uniforme escolar tem uma função muito importante, porque ele
iguala. Todos que estão em uma sala de aula e têm o mesmo uniforme se sentem juntos, próximos. O
uniforme iguala um ao outro. Se você chega a uma sala onde há um aluno com uniforme e o outro
sem, isso já causa uma desigualdade.

Quando falamos de educação, são muitas demandas. Uma delas é esta: a questão de o pai e a
mãe poderem levar o seu filho à escola como todos os outros levam. E vemos a dificuldade de alguns.

Quero parabenizar o deputado pelo projeto de lei e pelo início da discussão. Espero, realmente,
que, no processo, tudo seja pensado. Essa questão da proximidade da gestão escolar com quem
fornece o uniforme escolar é muito importante. Já fui gestora e sei da dificuldade de uma escola. Será
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que a padronização, do jeito que está sendo feita, é a melhor forma? Será que realmente é identidade?
Como cada escola tem sua cara, por que o uniforme tem que ser um só para todo o Distrito Federal?
Essa discussão também tem que ser feita.

Quero parabenizar e dizer que a luta e a história da educação estão, sim, onde todos possam
opinar e participar de um momento como este, em que construímos realmente coisas novas dentro da
educação pública do Distrito Federal.

É uma pena a Secretaria de Educação não estar aqui, não se dispor a discutir isso, como
deveria ser, porque, para todos os educadores, isso tem uma importância imensa. Em sala de aula,
passamos por tudo isso e, às vezes, temos de trabalhar uma criança em relação a outra, porque uma
se sente melhor que a outra.

Realmente, precisamos muito que esse projeto vá para a frente e que essa discussão seja feita.
Eu estou vendo a qualidade do pessoal que está fazendo esta discussão aqui. Parabenizo-os por tudo
isso. Creio que o comércio do Distrito Federal precisa disso. Aliás, todo o Distrito Federal, todo o
comércio e toda a indústria precisam de apoio. Se nós temos tantos alunos e uma Secretaria de
Educação com condição de fazer isso, por que não o fazer?

Então, parabéns. Muito obrigada. (Palmas.)
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Socorro, pela presença, pela fala.
Neste momento, vou chamar o último orador da plenária inscrito, o senhor Luan, da Camufla

Confecções, do Itapoã.
LUAN – Boa tarde. Eu gostaria de agradecer a presença de todos e de todas que estão aqui. Eu

gostaria de agradecer à Walquiria e ao deputado Ricardo Vale a disposição de estarem lutando por
nossa causa. Eu gostaria de também agradecer isso ao Justo. Eu acho que, quando inventaram o
uniforme, o Justo já estava fazendo, não é? Quando inventaram o uniforme ou começaram a inventar o
uniforme, você já produzia, não é? O Justo é pioneiro.

Eu vim mais para esclarecer algumas coisas. Eu vim colocar algumas situações que não fazem
muito sentido, como essa questão de o governo tirar de Brasília algo que gera imposto e emprego em
Brasília – sendo que o governador foi eleito em Brasília – e mandar esses recursos para fora. Com isso,
vou contar um pouco, só um pedacinho rápido da história, porque eu acho que você já sabe mais ou
menos o que aconteceu.

Eu tinha uma loja com vários funcionários e tive que fechar essa loja, porque nós acabávamos
de vir de uma pandemia em que as escolas ficaram, praticamente, 2 anos fechadas. Nenhum setor de
malha cujo foco maior era as escolas suportou. Muitos fecharam. Eu tive que desligar vários
colaboradores que trabalhavam conosco. E ficou nisso daí. Nós ficamos todos prejudicados. Até hoje,
estamos prejudicados.

Quando achávamos que iríamos recuperar um pouco desse tempo, aconteceu o que aconteceu.
A secretaria, no dia 9 de janeiro, mandou um ofício liberando, mais ou menos, as vendas. Fechou
antes. Começaram as aulas, e os uniformes não chegaram. Os uniformes chegaram bem depois. Eu
acho que, se ela não tivesse proibido... Porque, na verdade, praticamente houve uma perseguição aos
diretores, que não podiam de jeito nenhum vender uniforme. Até inventaram algumas desculpas, mas
o uniforme a que os diretores estavam tendo acesso não era igual ao que vinha do governo. E isso
prejudicou todo um setor. Muitas pessoas ficaram desempregadas. Agora, nós estamos passando por
essa dificuldade para tentar recuperar o setor.

Procuramos também a Walquiria, do Sindiveste, que nos ajudou, deu esse apoio.
E é isso. Os uniformes vieram todos com grandes problemas. Uniforme de menino de 6 anos

veio GG. Nem com a mãe reformando dava certo, porque a pintura ficava no umbigo, por causa do
tamanho da camiseta para o tamanho da criança. Mesmo diminuindo, não deu certo.

Há escolas no Itapoã, como o CED 1, por exemplo, que não receberam camisa, não receberam
nada, na verdade. Continuam do mesmo jeito. Eu acho que ficou até injusto, porque algumas escolas
receberam e outras, não; sem falar o tipo de material que foi apresentado às que receberam.

Então, mais uma vez, eu agradeço por entrar nessa luta, porque está bem complicado. Muitos
dos meus colaboradores estavam pedindo... porque só sabiam fazer a parte da costura, outras só
faziam a serigrafia – se especializaram nisso. Quando entram em outro setor, às vezes não se dão
muito bem. É dolorido falar para a pessoa que, infelizmente, no momento nós não podemos contratá-la
de volta. Sabemos das suas dificuldades, sabemos que existem mães com filhos envolvidos nessas
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questões e que estão desempregadas; mas nós não podemos contratar essas pessoas porque não há
serviço; era para haver, mas o serviço ficou lá fora.

Como eu disse, não dá para entender esse governo do DF, que em sua primeira eleição
prometeu ajudar as empresas, as microempresas; foi à Feira do Guará, aquela coisa toda; e, quando é
para fazer aquilo que ele se propôs a fazer, infelizmente acontece algo diferente.

Nós do setor de indústria estamos pedindo socorro. Eu tenho diretor – vou reforçar um caso
dito aqui – que muitas vezes pegava o recurso que conseguia na revenda das camisetas para fazer
coisas que ele não conseguia fazer na escola; como, por exemplo, comprar coisas que estavam
faltando naquele momento para a refeição das crianças. Não havia como custear aquilo, e tiravam
dessa verba. Tiravam também para ajudar alunos que não tinham condições de comprar, porque até
então o governo não fornecia os uniformes. Eles passavam a diferença para os uniformes das crianças
que precisavam e não tinham condições.

É um setor que, quando é atingido, atinge muita mão de obra direta e indiretamente. São
muitas pessoas que direta e indiretamente são desligadas. Como a Walquiria falou, com esse nível de
desemprego que está no DF, eu acho que deveriam pensar mais na sua população.

Agradeço mais uma vez, deputado Ricardo Vale, por estar nos dando esse apoio novamente.
Vamos conseguir, vai dar certo. Obrigado a todos. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Luan.
Concedo a palavra à senhora Laice Campos Mota.
LAICE CAMPOS MOTA – Olá, boa tarde a todos. Sou professora de educação física e de

pedagogia. Só trago um complemento ao projeto, que eu acho de suma importância, que é incluir a
liberação desse cartão em janeiro. A situação do cartão material escolar é precária, porque ele sai
depois que as aulas se iniciaram e que os pais já compraram o material.

Portanto, sugiro colocar também essa cláusula de o material escolar sair em janeiro, junto com
o cartão. Não adianta as aulas se iniciarem e os pais terem que se virar para comprar material, e,
depois de um período, o cartão sair. Não terá mais validade.

Trago apenas esse complemento mesmo. Agradeço.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Laice.
Vamos passar para as considerações finais das autoridades aqui presentes.
Antes, eu queria fazer um encaminhamento no sentido de aproveitar as falas desse momento

importante desta comissão geral.
Gente, na comissão geral, cancelamos a plenária dos parlamentares, e a comissão geral é

aprovada por todos os deputados. Todos estão sabendo que estamos fazendo este debate sobre essa
questão do uniforme escolar aqui do Distrito Federal. Então, não é qualquer coisa! É a Câmara
Legislativa ouvindo um segmento, um setor importante da sociedade.

Eu gostaria de deixar como proposta que criássemos uma comissão com a participação de
representantes da Federação do Comércio; da Federação das Indústrias do Distrito Federal, a Fibra;
evidentemente, do Sindicato das Indústrias de Vestuário; da associação de gestores da educação –
aqui está o Dreithe, que é diretor de escola; da UNE, a União Nacional dos Estudantes; e da Câmara
Legislativa. Eu estava conversando com o deputado Wellington Luiz, e a vice-presidência da casa fará
parte também dessa comissão. Convido o Sebrae, caso queira participar.

Queremos fazer uma reunião de trabalho já na semana que vem, debater sobre esse projeto
de lei e, a partir daí, fazer uma série de reuniões. Primeiro será com a própria Mesa Diretora da
Câmara. Precisamos convencer os deputados desta casa – todos eles, de todos os partidos – da
importância de resolver esse problema dos uniformes escolares do Distrito Federal, apresentando um
projeto. Que S.Exas. se convençam de fazer esse debate sabendo da importância de mudar esse
modelo que vem sendo conduzido pela Secretaria de Educação. Depois, conversaremos com a própria
Secretaria de Educação, com a participação de alguns parlamentares – não só do Ricardo Vale, porque
essa será uma ação da Câmara Legislativa. Iremos procurar o governador do Distrito Federal para uma
conversa, a Secretaria de Governo e, se for o caso, a Secretaria de Planejamento. Precisamos trabalhar
juntos, em conjunto. Não adianta um tentar resolver sozinho os problemas.

Então, eu gostaria de fazer essa proposta como encaminhamento desta comissão geral, para
que possamos avançar o mais rápido possível neste debate pela aprovação desse projeto de lei.
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Quero que vocês, agora, façam uso da palavra para as considerações finais procurando propor
encaminhamentos para os próximos passos, no sentido de aprovarmos o projeto ou convencermos o
governo a mandar um projeto de lei a esta casa para resolver esse problema de uma vez por todas.
Vou chamar, de forma invertida, as pessoas que desejarem fazer o uso da palavra.

Concedo a palavra à senhora Walquiria, do Sindicato das Indústrias de Vestuário, por 3
minutos.

WALQUIRIA PEREIRA AIRES – Nós estamos fazendo um trabalho em parceria com o Sebrae e
o Senai para levantarmos a real capacidade de produção do setor de malharia. Nessa pesquisa foram
incluídas 200 empresas de todas as regiões administrativas. Eu acho muito importante ter
conhecimento do que o setor realmente pode produzir e entregar porque até então as empresas
forneciam camisetas e bermudas. Agora o número de peças aumentou. São 7 peças: 1 casaco, 1 calça,
2 camisetas, 1 regata... Então, nós precisamos entender qual é a nossa capacidade de produção.

Se o cartão do uniforme escolar funcionar em janeiro, nós temos que fazer a conta de frente
para trás. Ou seja, as empresas precisam comprar insumos no mês de setembro, precisam produzir em
outubro, novembro e dezembro para esses uniformes já se encontrarem nas escolas em janeiro para
que o pai, ao fazer a matrícula, já leve o uniforme do seu filho. A produção precisa de tempo para isso.
Nós precisamos nos organizar muito bem para que as empresas de Brasília possam realmente cumprir
prazos e entregar aquilo que é devido a cada escola.

Eu acho que o Justo, como fornecedor de insumo... O que acontece? As fábricas que fabricam
esses insumos dão férias coletivas em dezembro e voltam a partir do dia 15 de janeiro. Esse é o
calendário que vamos apresentar dentro dessa pesquisa que nós estamos montando com a capacidade
produtiva do setor e o calendário de produção. Isso para não acontecer o que está acontecendo agora:
estamos no mês de agosto, e as escolas ainda não receberam os uniformes.

(Soa a campainha.)
WALQUIRIA PEREIRA AIRES – Há necessidade de um planejamento para isso.
Quanto à comissão, deputado, o Sindicato das Indústrias de Vestuário... Se marcarem um

horário à meia-noite, podem ter certeza de que eu vou estar presente. Eu converso muito com o
presidente Jamal, da Federação das Indústrias, e ele nos apoia. Esse trabalho de valorização daquilo
que é feito no Distrito Federal é uma ação da Fibra, é uma ação do Sebrae, é uma ação do sindicato.
Então, nós estamos juntos.

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Walquiria.
Esqueci de falar da Fecomércio. É evidente que a Fecomércio também vai fazer parte da

comissão.
Concedo a palavra ao Athayde.
ATHAYDE PASSOS DA HORA – Concorda, Walquiria? (Risos.) Estou brincando.
Sim. Nós estaremos juntos. Estou até mandando isso para o José Aparecido, presidente da

Fecomércio, que batalhou muito pelo cartão escolar, que hoje é uma realidade, é uma lei. Nós vamos
poder ouvir e, quem sabe, trazer também subsídios para isso. Estamos juntos, sim, deputado.

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado.
Concedo a palavra ao senhor gerente executivo do Banco Regional de Brasília, Thiago

Camargo.
THIAGO CAMARGO – Por fim, quero só agradecer a oportunidade de estar aqui e colocar o BRB

à disposição para ajudar a desenhar essa política pública para que consigamos operacionalizar da
melhor forma possível uma forma de atender os beneficiários e também as empresas.

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Thiago. Lembro que vamos convidar
também o BRB para essas reuniões.

Concedo a palavra à Ana Paula, que também é do Sindicato das Indústrias de Vestuário do
Distrito Federal.

ANA PAULA BOMFIM – Eu também gostaria de agradecer e dizer que estou junto para fazer
parte dessa comissão porque, se for para beneficiar todos, será muito importante.

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Ana Paula.
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Passo a palavra para... Eu vou deixar o Justo por último dessa vez. O Justo vai pagar pelos
pecadores aqui. Passo a palavra para a senhora Danielle Bastardo, da Fibra, representando o nosso
querido Jamal.

DANIELLE BASTARDO – Presidente, eu gostaria de agradecer a oportunidade. Achei muito
proveitosa a tarde em que estivemos juntos para discutir o projeto de lei. Fiquei bastante emocionada
com a entrada dessas crianças todas. Vimos que a maioria delas estão com uniforme antigo. Isso me
deixou bem emotiva aqui na mesa. Pode contar com a Fibra. Estou aqui em nome do presidente Jamal.

A Walquiria falou desse estudo de mercado para vermos de fato qual é a capacidade produtiva
de todas as indústrias do vestuário e, juntamente com o Sebrae, juntamente com a Fecomércio,
trabalhar sobre isso e entregar esses uniformes com prazo, com qualidade, fomentando a indústria do
Distrito Federal sempre, gerando renda e gerando emprego.

Precisamos deixar os nossos empregos de pé, precisamos deixar a renda do DF aqui dentro do
DF. Pagamos impostos caros. Somos empresários também, eu também sou empresária e, dentro de
tudo isso, sabemos o quanto é válido prospectar sempre a indústria local porque isso fortalece todo o
setor e toda a indústria do Distrito Federal.

Pode contar também com a minha diretoria. Eu me coloco à disposição também, Walquiria.
Tenho certeza de que o nosso presidente, Jamal, vai sempre nos apoiar.

Muito obrigada. Agradeço. Ótima tarde.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Danielle.
Passo a palavra para o senhor diretor do Centro Educacional 3 de Planaltina, o Ronaldo.
RONALDO VICTOR DOS SANTOS – Deputado, eu ponho à disposição do senhor o CED 3 para o

que o senhor precisar. Apoio total. Eu tenho certeza também de que a associação dos diretores vai
contribuir muito bem com o seu projeto. Isso é muito bom, principalmente para o lado de Planaltina.
Eu sei que as coisas, quando funcionam aqui, até chegarem lá, é de bonde. É a última ou quase a
última a tomar conhecimento de alguma coisa, mas estou à disposição com a escola, com tudo. Eu falo
isso por ser gestor da escola e coloco a escola e a mim também à disposição do senhor para o que
precisar. Estamos aí.

Muito obrigado a todos os presentes. Gostei muito da fala do pessoal. Quando se vê que
realmente o Estado começa a abandonar o cidadão, o cidadão fica fragilizado. Nós temos que ter o
apoio do Estado. O Estado tem que negociar, tem que conversar. Tudo que for feito tem que ser
conversado. Eu apoio isso, tem meu apoio. Todos aqui da mesa também têm meu apoio sobre isso,
porque nós precisamos realmente mudar o quadro do Distrito Federal.

Muito obrigado e boa noite.
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Ronaldo. Pergunto à diretora do

Sebrae, Rose Rainha, se ela quer fazer uso da palavra.
(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Não? Topa participar da comissão? Podemos
chamar o Sebrae?

(Intervenção fora do microfone.)
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Beleza, então! Obrigado, Rose. Por fim, concedo a

palavra ao Justo Magalhães.
JUSTO MAGALHÃES – Quero fazer só uma observação, deputado Ricardo Vale. Nós estamos no

final de agosto. Eu procurei informações com algumas fontes, dentro da Secretaria de Educação, para
saber se vai ser feito neste ano, ou não, se já há um orçamento para este ano. Minhas fontes não
souberam informar nada.

O que eu venho dizer para vocês é o seguinte: semana que vem já é mês de setembro, então,
não haverá tempo hábil para solicitar às escolas a relação de alunos, senão não dá certo de novo. Você
não pode dizer qual será o tamanho do menino de 8 anos no ano que vem, as escolas não sabem a
evasão e não sabem a quantidade de alunos novos. Perfeito, professores?

Então, até o momento, não existe nada ainda – ou isso é muito segredo de Estado dentro da
secretaria. Acho que o fracasso foi tão grande e a desilusão e a vergonha tão enormes que eles estão
fechados em copas. É por isso que não compareceram aqui hoje – e não vão comparecer, não se
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preocupem com isso.
No entanto, nós temos um outro fato que não é subjetivo: o aluno do segundo grau rejeita

qualquer tipo de uniforme padronizado. É interessante. Os meninos do Cemab, do CEMTN, de escolas
de segundo grau, do Colégio Setor Leste, do Gisno e outros falam assim: “Nós não queremos uniforme
de creche, não”. Sabem por quê? Eles não admitem mais aquele azul.

Se for tudo como era em 1995... Lembram? Nós fizemos um acerto com a Secretaria de
Educação e tudo era da cor mescla. Só havia um fornecedor no Brasil. Foi fácil estipular preço de
matéria prima, e todo mundo estava em igualdade de condições. Hoje, não. São milhares de empresas
no ramo. E o aluno não admite mais esse tipo de coisa. No Cemab, o aluno só quer camisa preta. Você
vai ao CEMTN, e é uma cinza com preto. No seu colégio deve ser outra cor, e por aí vai.

Temos que ter muito cuidado. Às vezes, nós falamos assim: “Tem que padronizar todo mundo
por igual”. Há uma coisa mais importante nisso, deputado Ricardo Vale. Aliás, eu sugiro a você –
desculpe-me chamá-lo de você – um projeto de lei que obrigue a Secretaria de Educação a ter uma
carteira digital com a qual o aluno entre na escola, em todas as escolas públicas – e não custa caro,
não.

Algumas escolas de Brasília já têm esse sistema, mas ele foi proibido pela Secretaria de
Educação, porque estavam cobrando 25 reais por ano do aluno para ele ter a carteirinha. O aluno
chega à escola, passa a carteirinha no leitor, sai uma foto na mesa da diretora e imediatamente o pai
recebe a informação, num aplicativo, de que o aluno entrou ou saiu da escola.

É um projeto de lei muito importante, deputado Ricardo Vale. Baratíssimo! Mixaria! Mixaria,
mesmo. Vai trazer segurança, professor? E, para vocês, tranquilidade. Vai se gastar 5% do que foi
gasto. Então, sugiro isso a vocês. E podem consultar toda a rede, as 626 escolas públicas. Será
unanimidade.

Houve um caso de um colégio aqui no Plano Piloto que instalou esse sistema e pagou por ele.
A secretaria proibiu o uso. Há diversos casos como esse. Espetacular esse projeto de lei. Certo,
professor?

Com relação a esse problema da padronização geral do primeiro grau – do jardim de infância
até o segundo grau –, temos que ter muito cuidado, ver se os alunos vão aceitar e querer usar o
uniforme assim.

Por isso a importância da direção da escola e de nós, do setor de confecção... Eu tenho cerca
de 30 escolas dentro das cidades de Taguatinga e de Ceilândia, e posso fazer essa consulta com eles
também. Nós dos uniformes precisamos saber o que o diretor pensa a respeito desse uniforme, qual a
forma ele acha ideal para a identificação do aluno, e assim por diante.

Não sei se você, que era gestor da associação de diretores... Vocês poderiam verificar isso aí,
porque não é só querer padronizar, pois existe uma nova juventude no país, que não aceita mais
uniforme de nada, não é verdade? E, quando eles estão com uma camisa preta, uma azul, uma verde e
tudo mais, estão sendo identificados na rua da mesma forma. E eles sentem orgulho: “Sou aluno do
Cemab. Sou aluno do Setor Leste. Sou aluno do Centro de Ensino 2 da Ceilândia.” Não é assim? Eles
sabem de tudo. Os diretores sabem de tudo, porque têm a clientela com quem convivem 24 horas por
dia.

Estou à disposição sempre, através do sindicato e da Associação Comercial de Taguatinga. Para
tudo que for em benefício da população, estaremos lá. Nós somos uma entidade um pouquinho
diferente de empresários. Enquanto houver 1 miserável neste país, a sociedade não será justa.

Obrigado a vocês. (Palmas.)
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Obrigado, Justo.
Vamos encerrar esta sessão, mas eu já queria deixar marcada a primeira reunião da comissão

do Cartão Uniforme Escolar, na quarta-feira, às 10 horas da manhã, na vice-presidência.
O João Carlos, que é o nosso assessor jurídico, vai ficar encarregado de entrar em contato com

vocês e confirmar as presenças. Eu estarei presente nessa primeira reunião da comissão e vou convidar
a Secretaria de Educação – vou ligar para Hélvia daqui a pouco para lhe passar um pouco do que foi
debatido. Vamos em frente.

Acho que hoje cumprimos um papel e uma etapa importantes para começarmos a mudar essa
situação dos uniformes escolares do Distrito Federal.
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Agradeço a presença de todos.
O Justo Magalhães quer dar uma sugestão.

(Intervenção fora do microfone.)
PRESIDENTE (DEPUTADO RICARDO VALE) – Eu já propus isso aos gestores. Eles vão

participar.
Vamos encerrar. Agradeço a presença dos parlamentares, das autoridades, do governo e dos

demais convidados que honraram a Câmara Legislativa com as suas presenças.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente comissão geral, bem como a sessão

ordinária que lhe deu origem.
(Levanta-se a sessão às 17h38min.)
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